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P R E G Ã O E L E T R Ô N I C O

N°. 461/2016/SUPEL/RO 
S

   U

       P

           E

              L

	AVISO

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.
Dúvidas: (69) 3216 – 5366


EDITAL DE LICITAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 461/2016/SUPEL
1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. PREÂMBULO:
 

A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria N.º 022/GAB/SUPEL, de 26/07/2016, publicado no DOE do dia 28 de Julho de 2016, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 461/2016/SUPEL, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/02, Decreto Federal n°.5450/05, com o Decreto Estadual nº. 12.205/06, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, e ainda, com o Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º e legislações vigentes, tendo como interessada a Superintendência da Juventude, Esporte, Cultura e Lazer - SEJUCEL.
1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico;

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br;
1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:

DATA DE ABERTURA: 29 de Agosto de 2016.
HORÁRIO: 10h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
1.1.4.1. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação do Pregoeiro aos licitantes;

1.1.4.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo N° 01.1604.00270-00/2016/SEJUCEL/RO, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 
2 – DO OBJETO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA, DA EMBALAGEM, DA SUBSTITUIÇÃO DOS MATERIAS E RECEBIMENTO:
2.1. DO OBJETO: Aquisição de material de consumo para a Confecção das fantasias, adereços e alegorias dos participantes para a realização do 20ª Festival Folclórico de Guajará Mirim – Duelo da Fronteira. - edição de 2016 nos dias 07,08 e 09 de Outubro no município de Guajará Mirim – RO.

2.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço eletrônico – COMPRASNET/CATMAT, e as especificações constantes no ANEXO I – Termo de Referência deste Edital, prevalecerão às últimas;
2.2. DO LOCAL, PRAZO E FORMA DE ENTREGA, e demais obrigações, ficam aqueles estabelecidos no Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
2.2.1. DO LOCAL DE ENTREGA: A entrega deverá ser efetuada na Cidade de Porto Velho/RO, na Coordenadoria de Cultura – CODEC, junto à Superintendência Estadual da Juventude, Cultura, Esporte e Lazer - SEJUCEL, sito à rua: Padre Chiquinho, s/n°, Bairro Pedrinhas – Palácio Rio Madeira, Reto 1, Ed. Rio Guaporé- 2° Andar, Porto Velho – RO, de segunda a sexta-feira no horário das 07:30 às 13:30 hrs.

2.2.2. DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA: As faturas e os materiais serão recebidos e analisados pela comissão de recebimento, acompanhamento e fiscalização de materiais e serviços nomeada através da Portaria nº. 043/GAB/RH/SEJUCEL/2015 de 18 de Dezembro de 2015, na sede desta SEJUCEL, no horário de expediente, de segunda a sexta-feira das 07:30 as 13:30 ou conforme combinado pelo telefone (69) 3216-5133 ou 7362.
2.2.2.1. O material entregue deverá atender rigorosamente as especificações do item constantes no Termo de Referência, bem como respeitar os termos firmados na proposta vencedora apresentada.

2.2.3. DA EMBALAGEM DO MATERIAL

2.2.3.1. Os materiais, objeto do termo de referência deverão ser novos, sem uso anterior, ser entregues acondicionados nas embalagens originais da fábrica firmes e devidamente lacradas, com validade com no mínimo 12 meses da data do vencimento, em perfeito estado de conservação, adequadas para proteger o conteúdo contra a ação da luz, poeira, umidade e contra danos durante o transporte;
2.2.3.2. O tamanho das embalagens deverá ser condizente com o tamanho de todos os itens descrito no  Termo de Referência ITEM 05  – DETALHAMENTO DO OBJETO;
2.2.3.3. Externamente a embalagem deverá conter as seguintes informações:

2.2.3.3.1. Numeração e Série (em cada caixa seguindo a ordem crescente a partir do número 001);
2.2.3.3.2. Descrição de todos os Itens em cada caixa;
2.2.3.3.3. Numero do processo, numero da nota fiscal;
2.2.3.3.4. Dados do fornecedor (CNPJ, razão social e endereço completo).
2.2.3.4. Os materiais não poderão ser objeto de quaisquer processos de reciclagem e/ou recondicionamento e nem serem apresentados fora das embalagens de seu fabricante.

2.2.4. SUBSTITUIÇÃO DOS MATERIAIS.
2.2.4.1. A substituição de materiais deverá ser norteada pelos seguintes parâmetros: 
2.2.4.1.1. Em caso de rejeição do material, o servidor lavrará um Termo de Recusa e Devolução, no qual se consignarão as desconformidades com as especificações, ou o motivo da rejeição, ficando a CONTRATADA, com o recebimento do termo, cientificada da obrigação de sanar as irregularidades apontadas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, e de que estará, conforme o caso, passível das sanções cabíveis. 

2.2.4.1.2. Contratada deverá substituir os materiais recusados no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do respectivo Termo de Devolução de Materiais a ser emitido pela Comissão de Recebimentos de Materiais de Consumo e Permanente da SEJUCEL; 

2.2.4.1.3. O recolhimento do material recusado pela Contratada deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do vencimento do prazo estipulado para a substituição da alínea anterior;
2.2.4.1.4. Expirado o prazo previsto no item 2.2.3.1.2. a SEJUCEL se reservará ao direito de proceder à devolução dos materiais recusados, preferencialmente através da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – EBCT e descontará o valor dos créditos a que faça jus a CONTRATADA, em razão da efetiva e regular entrega dos materiais a ela homologados; 
2.2.4.1.5. Caso a Contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o recolhimento dos valores correspondentes aos materiais devolvidos pela SEJUCEL. Após esse prazo, não sendo efetuado o recolhimento, seus dados serão encaminhados ao órgão competente par que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder a cobrança judicial dos valores.
2.2.4.1.6. Não havendo mais interesse da Contratada em proceder ao recolhimento dos materiais recusados, esta deverá enviar, dentro do prazo acima estipulado, um comunicado a Comissão de Recebimentos de Materiais de Consumo e Permanente desta SEJUCEL, autorizando o descarte do material como bem lhe convier.
2.2.4.1.7. Todas as despesas decorrentes de substituição ou recolhimento de materiais deverão correr às expensas da Contratada.
2.5. DA VALIDADE DO MATERIAL: A validade deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses, a contar do recebimento do material pela Agência.

2.6. DO RECEBIMENTO: 
2.6.1. As faturas e os serviços serão recebidos e analisados pela comissão de recebimento, acompanhamento e fiscalização de materiais e serviços nomeada através da Portaria nº. 043/GAB/RH/SEJUCEL/2015 de 18 de Dezembro de 2015, na sede desta SEJUCEL, no horário de expediente, de segunda a sexta-feira das 07:30 as 13:30 ou conforme combinado pelo telefone (69) 3216-5133 ou 7362.

2.6.1.1. O material entregue deverá atender rigorosamente as especificações do item constantes no Termo de Referência, bem como respeitar os termos firmados na proposta vencedora apresentada.

2.6.2. O recebimento será procedido conforme estabelece a Lei Federal n º 8.666/93 na forma abaixo:

a) Serão os objetos desta solicitação recebidos PROVISORIAMENTE, para efeito de verificação da conformidade dos serviços executados de acordo com as especificações exigidas; 

b) Serão os objetos desta solicitação recebidos em DEFINITIVO, após a comprovação do recebimento dos materiais em sua qualidade e quantidade realizada, conforme acima citado.

2.4.3. O recebimento PROVISÓRIO ou DEFINITIVO, não exclui a responsabilidade civil, pela qualidade, correção, solidez e segurança do objeto contratual, nem ético profissional, pela perfeita execução do contrato.
2.6.4. Definitivamente pela Comissão de Recebimentos de Materiais de Consumo e Permanente da SEJUCEL, que terá a incumbência, dentre outras atribuições, de aferir a qualidade, quantidade e especificação do material com o estabelecido no objeto deste termo, e consequente aceitação com a certificação da Nota Fiscal e emissão de Termo Circunstanciado.

2.6.5. Não serão recebidos os materiais que apresentarem nas embalagens sinais de violação, aderência ao produto, umidade, ou inadequação em relação ao conteúdo, e não estiverem devidamente identificadas e de acordo com o que estabelece a legislação vigente.

2.6.6. O prazo estipulado poderá ser prorrogado, uma única vez, pelo período de 02 (dois) dias úteis, mediante solicitação formal da CONTRATADA, devidamente justificada, e posterior aceitação da SEJUCEL através da Coordenação administrativa Financeira Administração- CAF.
2.6.7. O prazo para a entrega do material não será, em hipótese alguma, prorrogado novamente, após a primeira prorrogação, sujeitando-se a CONTRATADA, nesta situação, às penalidades previstas em lei por seu descumprimento.

3.  DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública qualquer pessoa física ou jurídica poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste Pregão Eletrônico, conforme art. 18 §§ 1º e 2º do Decreto Estadual n.º 12.205/06.
3.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pela Equipe de Apoio, decidir sobre a impugnação.
3.1.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
3.2. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do Pregão Eletrônico, conforme art. 19 do Decreto Estadual nº 12.205/06.
3.3. As impugnações e ou pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados preferencialmente via e-mail: gamasupel@hotmail.com e deverá ser confirmado o recebimento pelo Pregoeiro ou ainda, poderá ser protocolado junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h:30min. às 13h:30min., de segunda-feira a sexta-feira, sito ao Complexo Rio Madeira – Edifício Central, no 2° piso, Avenida Farquar – Bairro: Pedrinhas, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036.
3.4. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital. 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1.
 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

4.2. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico a Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Anexo I - Termo de Referência do presente Edital.

4.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a Licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002.
4.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que:
4.3.1. Atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 11 e seus subitens deste Edital;
4.3.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação;

4.4. 
Não poderão participar deste Pregão Eletrônico, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:
4.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

4.4.2. Sob a forma de Consórcio, sendo que, neste caso, a união de esforços se faz necessária, apenas na questão de alta complexibilidade e de relevante vulto, que impeçam a participação isoladas de empresas, o que não é o caso do objeto em questão. A formação de Consórcios nesta licitação poderá ensejar na redução do caráter competitivo do certame, visto que, trata-se de fornecimento de bem comum.

4.4.3. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

4.4.4. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

4.4.5. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

4.4.6. Estrangeiras que não funcionem no País.
4.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

4.5.1. Servidor de qualquer Órgão e de qualquer Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa Licitante, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual, c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

5.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

5.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva da Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

5.4. O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS                   
6.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

7.  DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO

7.1. O licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico www.comprasnet.gov.br, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

7.1.1. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subseqüentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto Nº 12.205/06), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art 13, Decreto nº 12.205/06).

7.2. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor ofertado para cada item do grupo, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

7.3. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.

7.4. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

7.5. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

7.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

7.7. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

7.8. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

7.9. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.
8. DA PROPOSTA DE PREÇOS APRESENTADA PELA(S) LICITANTE(S) DE MENOR (ES) LANCES CONVOCADOS PELO PREGOEIRO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:
8.1. Concluída a etapa de lances, ocorrerá a fase de envio do anexo da proposta, da seguinte forma:

8.1.1. Quando convocado pelo Pregoeiro o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a proposta e todos os documentos exigidos no item 8.2 e subitens.

8.1.1.1. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema poderá a proposta e documentação exigida no item 8.2 e subitens ser enviada via e-mail, gamasupel@hotmail.com somente se autorizado pelo Pregoeiro.

8.1.1.1.1. Para cumprimento do item 8.1.1.1 as licitantes deverão entrar em contato com o Pregoeiro através do telefone 69-3216- 5366 e sendo autorizado ou não o envio via e-mail o Pregoeiro deverá comunicar expressamente no chat de mensagens para conhecimento dos demais participantes.

8.1.2. O prazo máximo para o envio das propostas de acordo com os itens acima deverá ser de até 120 (cento e vinte) minutos se outro prazo não for definido pelo Pregoeiro no chat de mensagens;
8.2. As propostas de preços ANEXADAS AO SISTEMA QUANDO CONVOCADAS deverão conter SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:
8.2.1. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data apresentação da sua proposta de preços;

8.2.2. Indicação expressa da marca/fabricante do produto ofertado que deverá ser a mesma informada no sistema Comprasnet.

8.2.3. As empresas deverão apresentar junto a sua proposta “FOLDERS”/ENCARTES/FOLHETOS TÉCNICOS, CATÁLOGOS, PROSPECTOS dos produtos ofertados OU ENDEREÇO ELETRÔNICO COM O LINK, onde constem as especificações técnicas e a caracterização dos mesmos, permitindo a consistente avaliação dos itens;
8.2.4. As propostas devem conter as especificações do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as características técnicas, sendo vedada à omissão ou o uso de expressões como: “REFERÊNCIA”, OU “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE”, “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”, constando os quantitativos, valores unitários e totais.
8.2.5. Preço unitário e total de cada item, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93, expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, sendo desconsideradas as frações de centavos. Ex: 0,0123, será empenhado 0,01

8.2.5.1 Para cumprimento do item acima as licitantes que não encaminharem as propostas com os valores unitários adequados de forma a não fracionar o unitário terão os itens ajustados quando da aceitação da proposta pelo Pregoeiro. Ex: 0,057 – Será aceito 0,05 e não 0,06.

8.2.6. No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;

8.2.6.1. O licitante deverá incluir no preço do produto ofertado, a alíquota do imposto intitulado ICMS, considerando para todos os efeitos fiscais, que o Governo do Estado de Rondônia é consumidor final.

8.2.7. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada;
8.2.8. Serão considerados inadequados, desta forma DESCLASSIFICADOS, preços simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no mercado e com distorções significativas;

8.2.9. A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;
8.2.10. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise das propostas de preços/anexos inseridas no sistema, com a finalidade de decidir quanto à aceitabilidade do objeto proposto e ainda verificar a conformidade do estabelecido no item 8 e seus subitens deste Edital;

8.2.11. Após cumprimento das exigências e estando a proposta de preços em consonância com as exigências Editalícias, o Pregoeiro declara ACEITO a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.
8.2.12. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.

8.2.13. Caso o Pregoeiro necessite convocar a empresa para o envio de documentação complementar, relativa à proposta de preços, as Licitantes deverão anexar em campo próprio do sistema a documentação solicitada.

8.2.14. Os anexos a serem inseridos no sistema comprasnet quando da convocação pelo Pregoeiro deverão ser encaminhados, em arquivo único (excel, word, .Zip, .doc, .docx, .JPG ou PDF), conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo de inserção é único.

8.2.15. Nos casos em que o valor da proposta for 70% (setenta por cento) inferior ao valor orçado pela Administração, o Pregoeiro, utilizando de critérios objetivos para aferir a exequibilidade das propostas, oportunizará ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.

9. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DAS ME/EPP
9.1. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” será feita pelo Pregoeiro.

9.2. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

9.3. A Licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no Sistema.

9.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

9.5. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta aparentemente inexeqüível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

9.6. Sendo efetuado lance aparentemente inexeqüível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

9.6.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

9.6.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexeqüível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

9.7. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

9.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances.

9.8.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

9.8.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

9.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinados pelo Pregoeiro, de acordo com a comunicação às Licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no máximo de 01 (um) a 30 (trinta) minutos determinados pelo Sistema Eletrônico findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo.

9.9.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observado o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

9.10. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

9.11. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as Licitantes que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais Licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006. 

9.12. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema.

9.13. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;

9.14. Para efeito do disposto no item 9.12, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

9.14.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

9.14.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 9.12, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.14.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

9.14.4. O disposto no item 9.12 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

9.14.5. Ocorrendo a situação prevista no item 9.12, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

9.14.6. Critério de desempate;

a)  1° Preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006.

b)  2° Art. 3°, §2° da Lei Federal n° 8.666/93.

c)  3° Sorteio conforme art. 45, §2° da Lei Federal n° 8.666/93.
10. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
10.1. Concluída a análise das propostas e preços PODERÁ haver negociações nos valores propostos através do CHAT MENSAGEM do sistema comprasnet, devendo o Pregoeiro examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.

10.1.1. A Superintendência Estadual de Licitações, através do Pregoeiro ou do Superintendente, conforme seja o caso, poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.
10.1.2. Caso a Licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM, no prazo de 5’ (cinco minutos), o Pregoeiro poderá recusar a proposta da Licitante no item, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação.
10.2. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico através do CHAT MENSAGEM, contraproposta diretamente à Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação.

10.2.1. Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação quanto forem necessárias para obtenção do melhor preço para a administração através do CHAT MENSAGEM do sistema, podendo o Pregoeiro determinar ao representante, prazo máximo de 05 (cinco) minutos para início de resposta ao chat, sendo que este tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou até que se esgotem as ofertas por parte da Licitante.

10.2.2. O Representante que quando convocado no CHAT MENSAGEM não se manifestar, ou não estiver logado no sistema, será automaticamente desclassificado, podendo o Pregoeiro convocar a empresa remanescente conforme ordem de classificação, se assim entender.
10.3. Após a negociação do preço, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação aos valores aceitáveis para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto ao cumprimento das exigências contidas no item 8.2 e subitens, estando às propostas em conformidade será realizada a aceitação da proposta.

10.4 A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico.
11.
DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E JULGAMENTO.
11.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, ocorrerá a fase de envio do anexo da habilitação, da seguinte forma:

11.1.1. Quando convocado pelo Pregoeiro o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a documentação de habilitação exigida nos termos seguintes;

11.1.1.1. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema poderá a documentação exigida no item 11.2 e subitens ser enviada via e-mail alternativo gamasupel@hotmail.com somente se autorizado pelo Pregoeiro.

11.1.1.1.1. Para cumprimento do item 11.1.1.1 as licitantes deverão entrar em contato com o Pregoeiro através do telefone 69-3216-5366 e sendo autorizado ou não o envio via e-mail o Pregoeiro deverá comunicar expressamente no chat de mensagens para conhecimento dos demais participantes.

11.1.2. O prazo máximo para o envio das propostas de acordo com os itens acima deverá ser de até 120 (cento e vinte) minutos se outro prazo não for concedido pelo Pregoeiro no chat de mensagens. 

11.2. A documentação de habilitação da Licitante poderá ser substituída pelo SICAF e/ou Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, nos documentos por eles abrangidos.

11.2.1. Será realizada consulta no site oficial do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), a fim de evitar a contratação de empresas que tenham sido proibidas de licitar e contratar com a Administração Pública, por determinação do TCE/RO, conforme Decisão Monocrática nº 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames a empresas inidôneas, sob penas de incidirem das disposições e penalidades prevista no art. 55, IV, da Lei Complementar nº 154/96;
11.2.1. A verificação pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

11.3. A Documentação de Habilitação a ser substituída pelo CADASTRO DA SUPEL ou pelo SICAF são as relacionadas abaixo:
11.3.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:
a) Certidão de Regularidade Perante a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

b) Certidão de Regularidade Perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio do licitante, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

c) Certidão de Regularidade Perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio do licitante, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) Certidão de Regularidade de Débito - CND relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social;

f) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. NÃO CONTEMPLADA PELO SICAF podendo o Pregoeiro emitir via on-line caso os participantes deixem de apresentar.
11.3.1.1. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

11.3.1.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das Micro empresas ou empresas de pequeno porte, será concedido o prazo de  05 (cinco) dias úteis para regularização da documentação, conforme os termos do art. 43 e seus §§ da Lei Complementar n.° 123/2006.

11.3.1.3 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 11.3.1.2, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.
11.3.1.4. As certidões acima mencionadas, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pelo Pregoeiro, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.
11.4. Documentação de Habilitação a ser substituída apenas pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC/SUPEL:
11.4.1. RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA:

a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei Federal n.º 12.440/2011, de 07/07/2011). Esta certidão poderá ser emitida gratuitamente nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho, mediante indicação do CPF ou CNPJ do interessado; podendo ser Certidão Positiva com Efeito Negativo.
11.4.1.1. As certidões, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pelo Pregoeiro, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos. 
11.4.2. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social ou outro instrumento equivalente, com todas as suas alterações em vigor, com a demonstração do ramo de atividades compatível com o objeto licitado, devidamente registrado ou inscrito, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
c) Cédula de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da empresa, se for o caso.
11.6.3.1. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário a apresentação da cópia de sua cédula de identidade e de outorga por instrumento público ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular lances, negociar preços, receber intimações e notificações, desistir ou não de recursos, bem como praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.

11.6.3.1.2. Fazendo-se representar a Licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de sua cédula de identidade e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
11.6.4. O Pregoeiro poderá solicitar a qualquer tempo complementação dos documentos contemplados pelo SICAF.
11.4.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede nos últimos 30 (trinta) dias - Lei n° 11.181/05 (falência e concordatas).
11.5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NÃO CONTEMPLADOS PELO CADASTRO DA SUPEL E NEM PELO SICAF.
11.5.1. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

11.5.1. A licitante deverá apresentar Atestada(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando o desempenho da empresa em fornecimento pertinente e compatível em características e quantidades.
11.6. Caso a licitante esteja com alguma Documentação de Habilitação desatualizada, ou não contemplada no Cadastro da SUPEL e/ou no SICAF, ou não haja disponibilidade de realizar a consulta nos sítios emitentes das certidões vencidas, a mesma deverá ser enviada através do link “enviar anexo” via Sistema Comprasnet quando convocado ou enviada via e-mail gama@supel.ro.gov.br, somente se autorizado pelo Pregoeiro no prazo de até 120 (cento e vinte) minutos.
11.6.1 Os documentos de habilitação a serem anexados no sistema deverão ser encaminhados, em arquivo único (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, .JPG ou PDF), conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo de inserção é único.
11.6.2. O prazo máximo para o envio da documentação, de acordo com o item acima, deverá ser de até 120 (cento e vinte) minutos. 
11.7. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação, em conformidade com o estabelecido no item 11 e seus subitens, deste Edital;

11.8. O não atendimento das exigências do item 11 e seus subitens ensejarão à Licitante a sua inabilitação, e as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão.
11.9. Serão analisadas pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e Equipe Técnica se for o caso, a documentação de habilitação e sua conformidade com o solicitado no item 11 e seus subitens do edital de licitação. Após, será realizada a HABILITAÇÃO.
11.10. Se a documentação de habilitação não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecidos no item 8.14, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital, e, assim, efetuar a habilitação da proponente, divulgando HABILITADO.

11.11. A habilitação da Licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico.

11.12. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.
11.13.
Na fase de Habilitação, depois de aceito, o Pregoeiro habilitará a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.

12.  DOS RECURSOS

12.1. Após a fase de HABILITAÇÃO
, declaro o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII art. 4°, Lei Federal n° 10.520/2002).
12.1.1. A MANIFESTAÇÃO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO E CONTRARRAZÃO, SOMENTE SERÁ POSSÍVEL POR MEIO ELETRÔNICO (CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET), DEVENDO O LICITANTE OBSERVAR AS DATAS REGISTRADAS.

12.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento (redação conforme inc. XIX art. 4°, Lei Federal 10.520/2002).

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor (redação conforme o inc. XX art. 4°, Lei Federal 10.520/2002).

12.4. Decididos os recursos, a Autoridade Competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor (redação conforme o inc. XXI art. 4°, Lei Federal n° 10.520/2002).
12.5. A decisão do Pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

12.6. A decisão do Pregoeiro e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.
12.7. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, situado ao Complexo Rio Madeira – Edifício Central, Rio Pacaás Novos, no 2° piso, Avenida Farquar – Bairro: Pedrinhas, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036.
12.8. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;
b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

12.8.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

12.8.2. A intimação dos atos referidos no subitem 12.8, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

12.8.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

12.8.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

13.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

13.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

13.3. Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro.

14. DO PAGAMENTO
14.1. O pagamento à Contratada será feito no prazo de até 30 (trinta) dias, através de Ordem Bancária, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente certificada pela Comissão de Recebimentos de Materiais de Consumo e Permanente, desde que os materiais estejam em conformidade com as exigências contidas neste instrumento e não haja impeditivo imputável ao fornecedor vencedor.
14.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o detalhamento dos materiais fornecidos, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666/1993 e vir acompanhada obrigatoriamente dos seguintes documentos:

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

c) Certidão Negativa de Débitos com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS);

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

e) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual;

f) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal.

g) Copia dos documentos pessoais do representante legal da empresa;

14.3. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à empresa para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a SEJUCEL.
14.4. A devolução da nota fiscal não aprovada, em hipótese alguma, servirá de pretexto para que a empresa detentora da Ata suspenda quaisquer fornecimentos.
14.5. Não será efetuado qualquer pagamento à empresa Contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, bem como relativa à sua regularidade fiscal.
14.6. Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
I=(TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista parao pagamento e a doefetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

14.7. A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas na SEJUCEL
14.8. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta do programa de trabalho P.A.16.004.13.392.1215.1049 - Apoiar manifestações culturais Tradicionais e festas Populares, elemento de despesas: 33.90.32 e fonte de recursos 100 (Recursos do Tesouro Estadual).

16.  DO INSTRUMENTO DE CONTRATO  (NOTA DE EMPENHO) 
16.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será firmado, com a empresa adjudicatária, instrumento contratual com vigência de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua retirada/assinatura.

16.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para firmar o Instrumento Contratual no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação.
16.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar/retirar o Instrumento Contratual e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 10.520/02, observados o disposto no artigo 7º da mesma lei.
16.4. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

16.5. A execução do Instrumento Contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor da Superintendência da Juventude, Esporte, Cultura e Lazer - SEJUCEL, designado como Gestor do Contrato, que anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas de serviço, para fins de pagamento. 
16.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante do Instrumento Contratual a ser firmado, independentemente de transcrição.
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

17.1. Assinar/Retirar o Instrumento Contratual ou documento equivalente no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal pela CONTRATADA;
17.2. Responsabilizar-se, integralmente, pela entrega dos materiais à Contratante conforme as especificações do objeto, condições, prazos estipulados neste instrumento, com as devidas garantias inclusas, se houver, não podendo repassar nenhum dos itens adjudicados a outra empresa;
17.3. Responsabilizar-se pelas despesas referentes ao manuseio, embalagem e transporte do objeto, desde a fábrica até o local de entrega previsto neste instrumento;
17.4. Substituir a mercadoria, no prazo de até 05 (cinco) dias, desde que comprovada à impossibilidade ou impropriedade da sua utilização sem ônus para a CONTRATANTE,após notificação formal, que estiverem em desacordo com as especificações deste instrumento ou que apresentarem vício de qualidade;
17.5. Comunicar a Contratante, através de justificativa circunstanciada formal, no prazo de 1 (um) dia útil, a ocorrência de qualquer evento que venha causar atrasos ou impedimentos que impeçam mesmo temporariamente de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução do Instrumento Contratual, total ou parcialmente, justificando o atraso, o que, em hipótese alguma eximirá a Contratada das obrigações assumidas, salvo caso fortuito ou força maior, devidamente caracterizados;
17.6. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações de quantitativos, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o Art. 65, da Lei Federal 8.666/93, sendo os mesmos, objeto de exame da Assessoria Jurídica da SEJUCEL;
17.7. Responsabilizarem-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive parafiscais), que direta ou indiretamente incidam ou vierem a incidir sobre a aquisição, inclusive ospreços propostos deverão incluir fretes, carga, descarga e demais custos diretos e/ou indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer impostos, tributos, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciários a que estiver sujeito;
17.8. Arcar com as despesas de qualquer natureza, em todo caso de devolução ou extravio dos materiais;
17.9. Comprovar, sempre que solicitado pela Contratante, o recolhimento de todos os tributos e encargos sociais incidentes sobre o contratado, sendo que sua inobservância implicará o não pagamento à Contratada, até a sua regularização;
17.10. Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-lo em tudo o que se relacionar com o fornecimento do objeto da aquisição;
17.11. Manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação durante a execução contratual.
17.12. A contratada não poderá realizar a subcontratação, conforme conta na Lei 8.666/93 do Art. 40 da Lei Federal
17.13. Responder por todos os tributos, contribuições fiscais e para fiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os produtos fornecidos.
17.14. Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os custos, despesas e encargos resultantes do fornecimento do objeto deste Termo de Referência, no que couber.
17.15. Respeitar, rigorosamente, no que se referem aos seus empregados, a legislação vigente sobre tributos, trabalho, segurança, previdência social e acidentes do trabalho, por cujos encargos respondem, unilateralmente, em toda a sua plenitude.
17.16. Responsabilizar por indenizações, taxas e tributos pertinentes, contribuições fiscais e trabalhistas, pelo custo de frete na entrega, bem como por quaisquer acidentes e ou mal súbito de que possam ser vítimas, quando em serviço seus empregados.
17.17. Responder por danos causados ao CONTRATANTE oriundo do fornecimento dos produtos em condições inadequadas.
17.18. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado ao patrimônio do CONTRATANTE em razão de negligência, imperícia e imprudência de seus funcionários durante a entrega do material.
17.19. Responsabilizar-se e instruir os seus funcionários para o cumprimento das normas internas do CONTRATANTE, durante a execução do serviço.
17.20. Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada durante toda a prestação dos serviços.
17.21. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato. 
17.22. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, o objeto desta contratação, nem subcontratar qualquer parte do fornecimento do objeto a que está obrigada.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

18.1.  Promover por meio do setor competente o acompanhamento e o recebimento dos materiais/produtos, verificando se está em conformidade com o solicitado no detalhamento do objeto do Termo;
18.2. Interromper a entrega de materiais que estejam em desacordo com as especificações e demais exigências previstas no Termo de Referência;
18.3. Comunicar imediatamente à Contratada por escrito sobre qualquer irregularidade ou falha e erro para a devolução se for o caso, verificada por ocasião do recebimento dos objetos fornecidos para a CONTRATADA tomar as devidas providências necessárias para correções e substituições;
18.4. Efetuar o pagamento à empresa CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no presente instrumento bem como prorrogar prazos e aplicar sanções se for o caso;
18.5. Comunicar ao órgão Gerenciador eventual irregularidades constatadas no atendimento do objeto da licitação;
18.6. Reter créditos e aplicar as sanções cabíveis previstas na legislação, em casos de irregularidades constatadas na execução do objeto deste instrumento. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
18.7. Permitir, a seu exclusivo critério, o acesso do pessoal da CONTRATADA às instalações da SEJUCEL e do Deposito para a execução dos serviços.
18.8. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções e alteração do mesmo, quando se fizerem necessárias.
18.9. Proceder aos pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições e preços pactuados. 
18.10. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual. 

 19.2 Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

19.3 A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAF e no CAGEFOR.

19.4 A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

19.5 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

19.6 De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

19.7 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

19.8 São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

a) Inexecução total ou parcial do contrato;

b) Apresentação de documentação falsa;

c) Comportamento inidôneo;

d) Fraude fiscal;

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

19.9 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

19.10 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	4
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	6
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	7
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de Cartão/ equipamento/software; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	8
	Manter credenciamento ou descredenciamento de estabelecimento sem a anuência prévia do Gestor do Contrato, por ocorrência(s);
	01
	0,2% por dia

	9
	Tratar de maneira diferenciada os estabelecimentos credenciados por si, dos motivados por conta própria ou encaminhados pelo Gestor do Contrato, por ocorrência(s) e por estabelecimento;
	01
	0,2% por dia

	PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

	1
	Efetuar o pagamento da rede credenciada no prazo estipulado; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	3
	Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia;
	04
	1,6% por dia

	4
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	5
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar daFISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	6
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	7
	Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos credenciados, em numero mínimo, treinamento, suporte e demais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	8
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc.
	02
	0,4% por dia

	9
	Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	10
	Fiscalizar e controlar, diariamente, a atuação da rede credenciada, por estabelecimento e por dia;
	01
	0,2% por dia

	11
	Credenciar estabelecimento por proposta própria ou encaminhada pelo Gestor do Contrato, por ocorrência e por dia;
	01
	0,2% por dia

	12
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	13
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia

	14
	Fornecer suporte técnico à Contratante e à rede credenciada, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre o valor mensal do contrato.

19.11 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

19.12 Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

19.13 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

19.14 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

19.15 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

19.16 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

19.17 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
20. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

20.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

21. DOS CASOS OMISSOS

21.1. Fica estabelecido, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste Edital e em seus anexos, os chamados casos omissos, estes serão dirimidos respeitado o objeto desta contratação, por meio da aplicação da legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei n° 8.666/93, aplicando-se paralelamente, quando for o caso, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na Legislação brasileira e demais disposições legais.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Esta Licitação poderá ser anulada ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, por interesse da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO e da Superintendência da Juventude, Esporte, Cultura e Lazer - SEJUCEL, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que a Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº 12.205/2006, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente.

22.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

22.3. Ao Pregoeiro ou à Autoridade Competente é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

22.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

22.5. Após a apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da Licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal Nº 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

22.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela Superintendência da Juventude, Esporte, Cultura e Lazer - SEJUCEL.
22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

22.9. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços inserida no Sistema Comprasnet.

22.10. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Superintendência da Juventude, Esporte, Cultura e Lazer - SEJUCEL a finalidade e a segurança da contratação.

22.11. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.
22.12. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da CONTRATADA de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

22.13. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da Licitante vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado.

22.14. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os autos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.

22.15. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida o Termo de Referência e por último os demais Anexos.
22.16. Aos casos omissos, aplicam-se as demais condições constantes na Lei Federal nº 10.520/2002, no Decreto Estadual nº 12.205/2006 e subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93, com a Lei Complementar n° 123/2006, com a Lei Estadual n° 2.414/2011 e com os Decretos Estaduais n° 16.089/2011 e n° 15.643/2011.
22.17. É vedada a subcontratação para fornecimento do objeto do Termo de Referência.
22.18. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente através da Internet no site www.comprasnet.gov.br e alternativamente no site www.supel.ro.gov.br.
22.19. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.
22.20. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone (69) 3216-5366, na sede da Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO ou pelo e-mail gama@supel.ro.gov.br.
22.21. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o da Comarca da Capital do Estado de Rondônia.

23 – ANEXOS

23.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I: 
Termo de Referência;

ANEXO II: 
Estimativa de Preços;

Porto Velho/RO, 11 de Agosto de 2016.
NILTON GONÇALVES DE LIMA JUNIOR

Pregoeiro Substituto GAMA/SUPEL/RO

Matrícula 300046882
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:

16.004 – Superintendência Estadual da Juventude, Esporte, Cultura e Lazer – SEJUCEL, entidade autárquica, com personalidade jurídica de direito público, com autonomia técnica, administrativa e financeira, sede e foro na cidade de Porto Velho e jurisdição em todo estado, de fins não lucrativos, sendo o órgão executor da Política Estadual de Defesa da Juventude, Cultura, Esporte e lazer, tendo por finalidade promover o fomento a cultura e execução das atividades culturais, tem como atual Superintendente o Senhor Ilmar Esteves Souza.

1.0 RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

1.1 As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta do programa de trabalho P.A.16.004.13.392.1215.1049 - Apoiar manifestações culturais Tradicionais e festas Populares

1.2 Elemento de despesas: 33.90.32

1.3 Fonte de recursos 100 (Recursos do Tesouro Estadual).

 2.0 DA ESTIMATIVA DA DESPESA:

2.1 A pesquisa de mercado visando estimativa de preços será realizada pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações, em atendimento a competência designativa do Decreto Estadual nº 10.538, de 11/06/2003.

3.0 APRESENTAÇÃO:

3.1 Em atendimento aos artigos 14 e15 da Lei 8.666/93, a elaboração deste Termo de Referência tem como objetivo a definição precisa do objeto a ser adquirido, apresentando subsídios necessários para aquisição de material de consumo, para a confecção das fantasias, adereço e alegorias dos participantes da 20ª Edição do Festival Folclórico de Guajará-Mirim –RO “Duelo da Fronteira” no Município de Guajará-Mirim através da Superintendência da Juventude, Cultura, Esporte e Lazer – SEJUCEL. Deste modo, ele contém os elementos essenciais fixados na referida lei, descritos de forma a subsidiar os interessados em concorrer no certame e a preparar sua documentação de proposta e habilitação.

Visa também à otimização do resultado no processo de aquisição, possibilitando ampla competição, atendendo o princípio da isonomia e resguardando os interesses da Administração Pública.

4.0 OBJETO:

4.1 Aquisição de material de consumo para a Confecção das fantasias, adereços e alegorias dos participantes para a realização do 20ª Festival Folclórico de Guajará Mirim – Duelo da Fronteira. - edição de 2016 nos dias 07,08 e 09 de Outubro no município de Guajará Mirim – RO

5.0  DETALHAMENTO DO OBJETO POR LOTE.

5.1 – LOTE I – PENAS

	NNº
	Especificação do objeto
	Unidade
	Quant. Adquirida no ano de 2015
	Quant. a ser adquirida em 2016
	Estimativa de consumo para o evento

	1
	Pena de Faisão Ringineck produto natural desidratado tamanho 65 cm tingido na cor rosa pink, lote com 100 unidades
	Lote
	600
	5
	1

	2
	Pena de Faizão (Cauda) Zebrada de 80 a 90 cm
	Unid.
	0
	400
	1

	3
	Pena de Faisão natural - modelo Lady - tamanho 85 cm tingido  na cor  laranja
	Unid.
	0
	300
	1

	4
	Pena de faisão Rringneck produto natural desidratado - tamanho 70 cm na tingido na cor vermelha
	Unid.
	0
	500
	1

	5
	Pena de Faisão natural - modelo Lady - tamanho 85 cm tingido  na cor  vermelha  
	Unid.
	0
	250
	1

	6
	Pena de faisão Ringneck produto natural desidratado - tamanho 65 cm na tingido na cor laranja
	Unid.
	0
	600
	1

	7
	Pena de Faisão natural - modelo Lady - tamanho 85 cm tingido na cor natural
	Unid.
	2.250
	400
	1

	8
	Pena de Faisão Albino- tamanho 70 cm   na cor  natural  
	Unid.
	200
	300
	1

	9
	Pena de Faisão Albino- tamanho 70 cm   tingido na cor  verde limão
	Unid.
	0
	200
	1

	10
	Pena de Faisão natural - modelo Lady - tamanho 85 cm tingido na cor preta
	Unid.
	0
	400
	1

	11
	Pena de Faisão natural - modelo Lady - tamanho 1.0 mt  na cor  natural  
	Unid.
	739
	445
	1

	12
	Pena de faisão Ringneck produto natural desidratado - tamanho 65 cm,tingido na cor azul Royal
	Unid.
	0
	500
	1

	13
	Pena de faisão albino- tamanho 70 cm  na cor branca
	Unid.
	0
	254
	1

	14
	Franja de pena de ganso (cegonha) natural branca - tamanho 2 metros cada peça. Tingida na cor verde escuro
	Unid.
	10
	16
	1

	15
	Franja de pena de ganso (cegonha) natural branca - tamanho 2 metros cada peça. Tingida na cor verde limão
	Unid.
	25
	16
	1

	16
	Franja de pena de ganso (cegonha) natural branca - tamanho 2 metros cada peça. Tingida na cor Pink
	Unid.
	14
	16
	1

	17
	Franja de pena de ganso (cegonha) natural branca - tamanho 2 metros cada peça. Tingida na cor amarela
	Unid.
	15
	16
	1

	18
	Franja de pena de ganso (cegonha) natural branca - tamanho 2 metros cada peça. Tingida na cor preta
	Unid.
	25
	16
	1

	19
	Franja de pena de ganso (cegonha )natural Branca - tamanho 2 metros cada peça na cor branca
	Unid.
	0
	16
	1

	20
	Franja de pena de ganso (cegonha) natural branca - tamanho 2 metros cada peça. Tingida na cor laranja
	Unid.
	35
	16
	1

	21
	Franja de pena de ganso (cegonha) natural branca - tamanho 2 metros cada peça. Tingida na cor vermelha
	Unid.
	23
	6
	1

	22
	Franja de pena de ganso (cegonha) natural branca - tamanho 2 metros cada peça. Tingida na cor Azul turquesa
	Unid.
	0
	10
	1

	23
	Franja de pena de ganso (cegonha) natural branca - tamanho 2 metro cada peça. Tingida na cor amarelo ouro
	Unid.
	20
	16
	1

	24
	Franja de pena de peru branca - Produto natural - Tamanho 1,80mcada peça- tingida de  na cor verde limão
	Unid.
	10
	20
	1

	25
	Franja de pena de peru branca - Produto natural - tamanho 1,80mcada peça- tingida de  na cor amarela canário
	Unid.
	10
	20
	1

	26
	Franja de pena de peru branca - Produto natural - tamanho 1,80mcada peça-  tingida de  na cor  preta
	Unid.
	10
	20
	1

	27
	Franja de pena de peru branca - Produto natural - tamanho 1,80mcada peça-  tingida na cor branca
	Unid.
	10
	20
	1

	28
	Franja de pena de peru branca - Produto natural - tamanho 1,80m cada peça- tingida de na cor laranja
	Unid.
	10
	20
	1

	29
	Franja de pena de peru branca - Produto natural - tamanho 1,80m cada peça- tingida de na cor vermelha
	Unid.
	0
	10
	1

	30
	Franja de pena de peru branca - Produto natural - tamanho 1,80m cada peça- tingida na cor verde
	Unid.
	0
	11
	1

	31
	Rabo de Galo natural descolorido - o lote de 50g (aproximadamente 70-90unidades tamanho 45 cm - tingido na cor verde Laranja
	Kg
	0
	1/2
	1

	32
	Rabo de Galo natural descolorido - o lote de 50g (aproximadamente 70-90unidades tamanho 45 cm - tingido na cor verde limão
	Kg
	0
	1
	1

	33
	Rabo de Galo natural descolorido - o lote de 50g (aproximadamente 70-90unidades) tamanho 45 cm - tingido na cor cinza
	Kg
	0
	1/2
	1

	34
	Rabo de Galo natural descolorido - o lote de 50g (aproximadamente 70-90unidades) tamanho 45 cm - tingido na cor amarelo ouro
	Kg
	6
	1/2
	1

	35
	Rabo de Galo natural descolorido - o lote de 50g (aproximadamente 70-90unidades) tamanho 45 cm - tingido na cor preta
	Kg
	1
	1
	1

	36
	Rabo de Galo natural descolorido - o lote de 50g (aproximadamente 70-90unidades) tamanho 45 cm - tingido na cor rosa pink
	Kg
	0
	1/2
	1

	37
	Rabo de Galo natural descolorido - o lote de 50g (aproximadamente 100 unidades) tamanho 40 cm - tingido na cor branca
	Kg
	2
	1/2
	1

	38
	Franja de Chinchila (produzida com penas de rabo de galo naturais, raça diferente de galo) - tamanho 2 metros cada franja - tingida na cor de verde
	Unid.
	6
	16
	1

	39
	Franja de Chinchila (produzida com penas de rabo de galo naturais, raça diferente de galo) - tamanho 2 metros cada franja - tingida de verde Limão
	Unid.
	10
	16
	1

	40
	Franja de Chinchila (produzida com penas de rabo de galo naturais, raça diferente de galo) - tamanho 2 metros cada franja -   tingida na cor  laranja  
	Unid.
	16
	16
	1

	41
	Franja de Chinchila (produzida com penas de rabo de galo naturais, raça diferente de galo) - tamanho 2 metros cada franja - tingida na cor preta  
	Unid.
	16
	16
	1

	42
	Franja de Chinchila (produzida com penas de rabo de galo naturais, raça diferente de galo) - tamanho 2 metros cada franja -   tingida na cor amarelo ouro
	Unid.
	16
	16
	1

	43
	Franja de Chinchila (produzida com penas de rabo de galo naturais, raça diferente de galo) - tamanho 2 metros cada franja -   tingida na cor vermelha
	Unid.
	23
	6
	1

	44
	Franja de Chinchila (produzida com penas de rabo de galo naturais, raça diferente de galo)- tamanho 2 metros cada franja- tingida na cor Azul turquesa
	Unid.
	0
	10
	1

	45
	Pena de Chinchila (produzida com penas de rabo de galo naturais, raça diferente de galo)- tamanho 2 metros cada franja- tingida na cor branca
	Unid.
	30
	16
	1

	46
	Pena de Pato (nome comercial) - penas naturais da asa do peru - tamanho 35 cm - lote de 100g - (aproximadamente 45 unidades). Tingida na cor preta
	Kg
	5
	12
	1

	47
	Pena de Pato (nome comercial) - penas naturais da asa do peru - tamanho 35 cm - lote de 100g - (aproximadamente 45 unidades). Tingida na cor vermelha
	Kg
	3
	2
	1

	48
	Pena de Pato (nome comercial) - penas naturais da asa do peru - tamanho 35 cm - lote de 100g - (aproximadamente 45 unidades). Tingida na cor amarelo ouro
	Kg
	5
	4
	1

	49
	Pena de Pato (nome comercial) - penas naturais da asa do peru-tamanho 35 cm - lote de 100g - (aproximadamente 45 unidades). Tingida na cor verde
	Kg
	2
	4
	1

	50
	Pena de Pato (nome comercial) - penas naturais da asa do peru - tamanho 35 cm -lote de 100g - (aproximadamente 45 unidades). Tingida na cor laranja
	Kg
	5
	4
	1

	51
	Pena de Pato (nome comercial)-penas naturais da asa do peru - tamanho 35cm-lote de 100g-aproximadamente 45 unidade)  Tingida na cor Azul turquesa
	Kg
	0
	2
	1

	52
	Pena de Pato (nome comercial) - penas naturais da asa do peru - tamanho 35 cm - lote de 100g - (aproximadamente 45 unidades). Tingida na cor verde limão
	Kg
	3
	4
	1

	

	5.2 – LOTE II – TECIDOS

	NNº
	Especificação do objeto
	Unidade
	Quant. Adquirida no ano de 2015
	Quant. a ser adquirida em 2016
	Estimativa de consumo p/ meses

	1
	Tecido TNT liso – largura, 0,40gr/mt 1x1,40 -  Composição: 100% polipropileno - Peça c/50 mts -  na cor branca  
	Rolo
	15
	15
	1

	2
	Tecido TNT liso-largura 040gr/mt  1x140 -    Composição: 100% polipropileno - peça c/ 50 mts - cor Azul
	Rolo
	15
	5
	1

	3
	Tecido TNT liso - largura 0,40gr/mt 1x1,40 -  Composição: 100% polipropileno - Peça c/50 mts - cor marrom
	Rolo
	8
	14
	1

	4
	Tecido TNT liso- largura  0,40gr/mt 1x1,40 -  Composição: 100% polipropileno - Peça c/50 mts - cor vermelho
	Rolo
	5
	5
	1

	5
	Tecido TNT liso- largura  0,40gr/mt 1x1,40 -  Composição: 100% polipropileno - Peça c/50 mts - cor verde
	Rolo
	15
	20
	1

	6
	Tecido TNT liso - largura 0,40gr/mt 1x1,40 -  Composição: 100% polipropileno - Peça c/50 mts/mt- cor preta
	Rolo
	05
	10
	1

	7
	Tecido Cetim Liso para decoração Largura: 1.50 m - Rolo com 50 Metros - na cor Amarelo
	Rolo
	5
	3
	1

	8
	Tecido Cetim Liso para decoração, Largura: 1.50 m - Rolo com 50 Metros - na cor Verde Limão
	Rolo
	05
	6
	1

	9
	Tecido Cetim Liso para decoração, Largura: 1.50 m - Rolo com 50 Metros - na cor Branca
	Rolo
	15
	4
	1

	10
	Tecido Cetim Liso para decoração Largura: 1.50 m - Rolo com 50 Metros - na cor Azul
	Rolo
	10
	1
	1

	11
	Tecido de Helanca, 100% Poliester, Rolo medindo 1,50x50 metros, na cor preta
	Rolo
	0
	2
	1

	12
	Tecido de Helanca, 100% Poliester, Rolo medindo 1,50x50 metros, na cor Branca
	Rolo
	0
	20
	1

	13
	Tecido Cetim Liso para decoração, Largura: 1.50 m - Rolo com 50 Metros - na cor Vermelha
	Rolo
	6
	1
	1

	14
	Tecido Cetim Liso para decoração, Largura: 1.50 m - Rolo com 50 Metros - na cor dourado
	Rolo
	6
	6
	1

	15
	Tecido de algodão americano Cru no atacado Composição: 50%algodão 50%poliéster,Largura: 140cm, Peso: 110gr/m²(metro quadrado) ou 154/ml(metro linear) rolo com 50 metros
	Rolo
	12
	4
	1

	16
	Tecido de Pelucia 10 mm, extra macio, antialérgico, 1,50 de largura, peso 150-500g/m, Velbua Lisa na cor preta, caixa alta
	Mts.
	70
	20
	1

	17
	Tecido de Pelúcia 10mm, extra macio, antialérgico, 1,50 de largura,peso 150-500g/m² Velbua Lisa na cor branca, caixa alta
	Mts.
	70
	20
	1

	18
	Tecido de Pelúcia 10 mm, extra macio, antialérgico, 1,50 de largura de peso 150-500g/m² ,Velbua Lisa  na cor Amarelo ouro, caixa alta
	Mts.
	0
	20
	1

	19
	Tecido de Pelúcia 10mm, extra macio, antialérgico, 1,50 de largura,peso 150-500g/m² Velbua Lisa  na cor Verde Limão, caixa alta
	Mts.
	20
	20
	1

	20
	Tecido de Pelucia10mm, extra macio, antialérgico, 1,50 de largura, peso 150-500g/m² ,Velbua Lisa na cor laranja, caixa alta
	Mts.
	30
	20
	1

	21
	Tecido de Pelúcia 10 mm, extra macio, antialérgico, 1,50 de largura peso 150-500g/m² ,Velbua Lisa na cor verde, caixa alta
	Mts.
	10
	20
	1

	22
	Tecido de Pelúcia 10 mm, extra macio, antialérgico, 1,50 de largura peso 150-500g/m² ,Velbua Lisa a cor marrom, caixa alta
	Mts.
	0
	20
	1

	23
	Nylon Dublado (Acoplado de Nylon) - Composição: 100 % poliéster -largura 1,50m na cor Laranja
	Mts.
	105
	100
	1

	24
	Nylon Dublado (Acoplado de Nylon) - Composição: 100 % poliéster -largura 1,50m na cor Verde Limão
	Mts.
	105
	100
	1

	25
	Nylon Dubrado (Acoplado de Nylon)- Composição 100 % poliéster - largura 1,50m na cor Azul celeste
	Mts.
	0
	25
	1

	26
	Nylon Dublado (Acoplado de Nylon) - Composição: 100 % poliéster -largura 1,50m na cor Vermelho
	Mts.
	50
	50
	1

	27
	Nylon Dublado (Acoplado de Nylon) - Composição: 100 % poliéster largura 1,50m na cor marron
	Mts.
	0
	75
	1

	28
	Tecido de TNT Irizado- largura 64 cm com 50 m na cor Azul
	Rolo
	0
	1
	1

	29
	Tecido de TNT Irizado - largura 64 cm com 50 m na cor Vermelho
	Rolo
	0
	1
	1

	30
	Tecido de TNT Irizado - largura 64 cm com 50 m na cor laranja
	Rolo
	0
	1
	1

	31
	Tecido de TNT Irizado - largura 64 cm com 50 m na cor branca
	Rolo
	0
	3
	1

	32
	Tecido de Juta Crua com fios de ouro, Cód. 213D, utilizada para decoração de festas ou artesanatos, Composição:100% fibra de juta  Larg. 1,00m x 100 m, Rolo c/ 50 metros
	Rolo
	0
	2
	1

	33
	Plástico Nacarado furta-cor, utilizado para fins decorativo e outras utilidades, Bobina med. 100 mts de comprimento e 100cm de largura
	Rolo
	0
	2
	1

	34
	Chitão estampado 100% algodão Larg.140cm, na cor amarelo
	Mts
	0
	19
	1

	35
	Chitão estampado 100% algodão Larg.140cm, na cor vermelho
	Mts.
	0
	15
	1

	

	5.3 – LOTE III – PAPELARIA E ARMARINHO

	NNº
	Especificação do objeto
	Unidade
	Quant. Adquirida no ano de 2015
	Quant. a ser adquirida em 2016
	Estimativa de consumo para o evento

	1
	Chapéu de Palha de Carnaúba Desfiado Festa Junina Masculino
	Unid.
	0
	40
	1

	2
	Chapéu de Palha de Carnaúba Modelo Aba Larga 16 Cm
	Unid.
	100
	160
	1

	3
	Aplicador de Cola K-800 - 80 Watts de PotênciaAplicadorSemi-Profissional - Feita para trabalhos utilizado para pequenas colagens aonde não requer muita rapidez na aplicação  Para colar: Madeira, Papel, Cerâmicas, Acrílicos, Papelão, Plásticos, Metal, Cartuchos, E.V.A., Brinquedos, Flores, Artesanatos, Sacos. - Garantia do Fornecedor: Contra defeitos de fabricação.
	Unid.
	15
	2
	1

	4
	Fita Metaloide 50mm- Cor Azul com 50 mt
	Unid.
	0
	12
	1

	5
	Fita Metaloide 50mm - Cor furta cor com 50 mt
	Unid.
	0
	12
	1

	6
	Fita Metaloide 50mm - Cor Dourada cor com 50 mt
	Unid.
	16
	12
	1

	7
	Fita Metaloide 50mm - Cor Vermelha com 50 mt
	Unid.
	0
	12
	1

	8
	Fita Metaloide 50mm - Cor prata com 50 mt
	Unid.
	15
	24
	1

	9
	Fita Metaloide 50mm - Cor verde com 50 mt
	Unid.
	15
	24
	1

	10
	Cola Quente Bastão Fina Semi Transparente 7,5x30cm, para aplicação diversa. Ideal para colagem artesanal de madeira, papelão, papel, plástico, Composição Resina de EVA e Resina Taquificante Natural Bastão de cola quente para aplicações diversa e Ideal para colagem artesanal de madeira.
	Kg
	100
	120
	1

	11
	Cola Quente Transparente, Bastão grosso 11 mm x 30 cm, Ideal para colagem artesanal de madeira, papelão, papel, plástico, Composição Resina de EVA e Resina TaquificanteNatural
	Kg
	100
	120
	1

	12
	Cola contato multiuso base de látex, com adesivo formulado para colagem de borracha vulcanizadas,Galão 2,8 KG Sem Toluol
	Lata
	130
	100
	1

	13
	Palha da costa - pacote com 100 gramas
	Kg
	50
	10
	1

	14
	Dentes de Marfim material plástico utilizado para artesanato, pacote com 1kilo com aproximadamente 80 unidades
	Unid.
	7
	9
	1

	

	5.4 – LOTE IV– TINTAS

	NNº
	Especificação do objeto
	Unidade
	Quant. Adquirida no ano de 2015
	Quant. a ser adquirida em 2016
	Estimativa de consumo para o evento

	1
	Tinta Vinílica Fluorescente luminosa, na cor Amarelo limão, Litro
	Litro
	0
	56
	1

	2
	Tinta Vinílica Fluorescente luminosa na cor laranja, Litro
	Litro
	0
	56
	1

	3
	Tinta VinílicaFluorescente luminosa  Verde, Litro
	Litro
	0
	56
	1

	4
	Tinta Vinílica Vermelha Fluorescente luminosa, Litro
	Litro
	0
	56
	1

	5
	Tinta Vinílica na cor Azul Brilhante, Litro
	Litro
	0
	56
	1

	6
	Tinta Vinílica na cor Roxo Brilhante, Litro
	Litro
	0
	56
	1

	7
	Tinta Vinílica na cor Preto Brilhante, Litro
	Litro
	0
	18
	1

	8
	Tinta Vinílica na cor Branco Brilhante, Litro
	Litro
	0
	18
	1

	9
	Tinta acrílica econômica, fosca. Cor branca neve, lata de 18 litros, para muros, rendimento mínimo de 270 metros por demão, etiquetado de fabrica, com rendimento de até 380 metros quadrados por demão. È econômica que este já classificado conforme norma NBR 13.245, NSR 15.079 e NBR 11.702 abril/1992 da ABNT tipo 4.2.1
	Lata
	0
	18
	1

	10
	Tinta spray luminosa 758fluorescente 350 ml na cor verde limão
	Lata
	0
	6
	1

	11
	Tinta spray luminosa 758fluorescente 350 ml na cor azul 
	Lata
	0
	3
	1

	12
	Tinta spray luminosa 758fluorescente 350 ml na cor vermelho
	Lata
	0
	3
	1

	13
	Tinta spray luminosa 758 fluorescente 350 ml na cor laranja
	Lata
	0
	6
	1

	14
	Tinta spray luminosa 758 fluorescente 350 ml na cor amarela
	Lata
	0
	6
	1

	15
	Tinta spray luminosa 758 fluorescente 350 ml na cor rosa
	Lata
	0
	6
	1

	16
	Tinta spray luminosa 758 fluorescente 350 ml na cor Lilás
	Lata
	0
	6
	1

	

	LOTE V - FERROS



	NNº
	Especificação do objeto
	Unidade
	Quant. Adquirida no ano de 2015
	Quant. a ser adquirida em 2016
	Estimativa de consumo p/ meses

	1
	Eletrodo para solda elétrica 3.25 mm, 70/13 para soldagem de aço, pacote com 5kls.
	Caixa
	0
	60
	1

	2
	Eletrodo para solda elétrica 2.50mm, 70/13 para soldagem de aço, pacote com 5kls.
	Caixa
	15
	59
	1

	3
	Tubo RT GI 30x20x1,55x6000 - Metalon  (1PC), (6 metros)
	Unid.
	0
	90
	1

	4
	Tubo RT GI 30x50x1,95x6000 - Metalon  (1PC), (6 metros)
	Unid.
	0
	70
	1

	5
	Tubo Galvanizado de 3"x3x6m - (1PC), Chapa 11     
	Pç
	0
	20
	1

	6
	Tubo Galvanizado de 2"x2.65x6m - (1PC), Chapa 11
	Pç
	0
	20
	1

	7
	Tubo Galvanizado de 1" 1/4x2.65x6m, Chapa 11
	Pç
	0
	20
	1

	8
	Tubo Galvanizado de 1"1/2x2.65x6m – (1PC), Chapa 11
	Pç
	0
	20
	1

	9
	Tubo Industrial de 2" ½   - (1PC), Chapa 14
	Pç
	0
	40
	1

	10
	Tubo Industrial de 2" - (1PC), Chapa 14
	Pç
	0
	50
	1

	11
	Tubo Industrial 1" ½ – (1PC), Chapa 14
	Pç
	0
	60
	1

	12
	Tubo Industrial 1" ¼ – (1PC), Chapa 14
	Pç
	0
	180
	1

	13
	Tubinhos de 1/2", 1(PC), Chapa 18
	Pç
	0
	400
	1

	14
	Vergalhão 4.2mm, CA60, 12m – (1PC)
	Pç
	0
	400
	1

	15
	Ferro Chato de 1/2", serralheiro – (1PC)
	Pç
	0
	299
	1

	16
	Perfil 'U', 100x40 – 2mm, 6m, Chapa 14 – (1PC)
	pç
	0
	30
	1

	17
	Perfil 'U', 75x40 – 2mm 6m, Chapa 14 – (1PC)
	Pç
	0
	30
	1

	18
	Cabo de Aço de 1/4, desencapadao
	Mts.
	0
	850
	1

	19
	Cabo de Aço de 1/2, desencapado
	Mts.
	0
	371
	1

	20
	Cabo de Aço de 3/16, desencapado
	Mts.
	0
	70
	1

	21
	Cantoneira 5/8x1/8 – (1PC)
	Pç
	0
	80
	1

	22
	Tinner "PU", 0,90L
	Ltr.
	0
	30
	1


6.0 JUSTIFICATIVA:

6.1 justificativa do critério de julgamento por lote

Optou-se por agrupamento em lotes dos itens que guardam compatibilidade entre si, assim agrupou se no lote 01 PENAS, no lote 02 foram agrupados os TECIDOS, no lote 03 foram agrupados artigos de PAPELARIA E ARMARINHO, no lote IV agrupou-se as TINTAS e no lote 05 foram agrupados os FERROS.

O agrupamento foi feito conforme oferta de mercado dos materiais necessários, são empresas distintas, daí a necessidade da divisão por lotes, não causando a perda do conjunto, tampouco prejuízo à celeridade da Licitação, conforme orientação constante da Decisão nº 263/2014 do Pleno Tribunal de Contas do Estado de Rondônia.

Sendo assim, a aquisição em lote, neste caso, traz vantagens e benefícios para a administração pública, pois possibilita que um maior número de empresas possa participar do certame licitatório, assim como inibir a participação onde a empresa não é especializada e também possibilita a participação de empresas estabelecidas no Estado com menor preço.

6.2 Justifica-se a realização da 20ª edição do Festival Folclórico por se tratar de uma festa tradicional temática na Região Norte, sempre realizada em Guajará-Mirim/Rondônia em plena floresta amazônica no qual busca fomentar, promover e fortalecer nossos laços culturais com integração a integração latino-americana.

As atividades folclóricas, artísticas, culturais são ações mobilizadoras da associação Cultural dos Filhos de Guajará – Mirim com as agremiações Folclóricas os Bois-bumbás Malhadinho e Flor do Campo no período que antecede o Festival e na própria execução contribuem para a geração de renda para a população local com a aquisição de materiais diversos para confecção das estruturas e adereços para as fantasias. 

Salientamos que este evento cria a possibilidade puncionar a renda dos envolvido na conjunção de retira-los das ruas, envolvendo-os no clima cultural de pesquisa para a elaboração dos temas da apresentação, confecção das fantasias e ensaios. Através da movimentação de renda, passa a gerar o aquecimento do comércio local com a chegada dos turistas (lojas, mercados, hotéis, restaurantes, bares, etc.).

Desta forma o Festival Duelo na Fronteira passa a ser o principal responsável pela movimentação econômica no mês que antecede os ensaios até a apresentação dos participantes no Duelo da Fronteira em agosto de 2016 com a execução do festival através das apresentações dos dois Bois em Guajará-mirim.

Desta forma, estará ampliando tanto geração de renda e desenvolvimento cultural com oficinas e treinamento minimizando os impactos sociais trazendo a comunidade para o seio do movimento diminuindo a marginalidade. Diante das ações com o resultado da entrada de recursos antecipados, levanta-se a hipótese em que haverá uma melhoria considerável no padrão de qualidade e apresentação do Festival. 

Com isso, poderá provocar o crescimento e o envolvimento de toda população local fazendo com que o Festival tome uma dimensão de reconhecimento a nível Nacional. 

Hoje, de acordo com a Direção tem em média de 800 brincantes. Diretamente envolvidas nos preparativos e indiretamente calcula-se 1500 pessoas, se considerarmos àquelas que prestam serviços de modo geral ou que se beneficiam de alguma forma com o festival (isso só em relação ao boi, sem considerar o evento Duelo na Fronteira em si), há que considerar os preparativos dos bois e os preparativos do festival também envolve a cidade como um todo (hotéis, bares restaurantes, a passagem de visitantes à Guaiará-Mirim-Bolívia). Ou seja, isso demonstra que tanto a população quanto o comércio local são beneficiados com a execução do Festival.

7.0 DA EMBALAGEM:

7.1 Os materiais, objeto deste termo de referência deverão ser novos, sem uso anterior, ser entregues acondicionados nas embalagens originais da fábrica firmes e devidamente lacradas, com validade com no mínimo 12 meses da data do vencimento, em perfeito estado de conservação, adequadas para proteger o conteúdo contra a ação da luz, poeira, umidade e contra danos durante o transporte.

7.2 O tamanho das embalagens deverá ser condizente com o tamanho de todos os itens descrito no item 05 – detalhamento do objeto.

7.3 Externamente a embalagem deverá conter as seguintes informações:

7.3.1 Numeração e Série (em cada caixa seguindo a ordem crescente a partir do número 001);

7.3.2 Descrição de todos os Itens em cada caixa;

7.3.3 Numero do processo, numero da nota fiscal;

7.3.4 Dados do fornecedor (CNPJ, razão social e endereço completo).

7.4 Os materiais não poderão ser objeto de quaisquer processos de reciclagem e/ou recondicionamento e nem serem apresentados fora das embalagens de seu fabricante.

8 DA VALIDADE DO MATERIAL:

8.1 A validade deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses, a contar do recebimento do material pela Agência.

9 LOCAL E PRAZO DA ENTREGA:

9.1 A entrega deverá ser efetuada na Cidade de Porto Velho/RO,  no almoxarifado da Coordenadoria de Cultura – CODEC, junto à Superintendência Estadual da Juventude, Cultura, Esporte e Lazer - SEJUCEL, sito à rua: Padre Chiquinho, s/n°, Bairro Pedrinhas – Palácio Rio Madeira, Reto 1, Ed. Rio Guaporé- 2° Andar, Porto Velho – RO, de segunda a sexta-feira no horário das 07:30 às 13:30 hrs. no prazo de 07 (Sete) dias corridos, tendo como termo inicial o recebimento da Nota de Empenho.

Se o fornecedor vencedor tiver comprovadamente dificuldades de entregar os materiais, não sofrerá multa, desde que informe oficialmente com antecedência de pelo menos 1 (um) dia útil antes de esgotado o prazo, apresentando uma justificativa circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada à Diretoria Administrativa Financeira da SEJUCEL que, por sua vez, tomará a decisão se o prazo será prorrogado ou não. 

No caso de ser autorizada a prorrogação do prazo, e esgotado o novo prazo concedido, a Diretoria Administrativa e Financeira da SEJUCEL aplicará as sanções administrativas previstas neste Termo de Referência.

10 RECEBIMENTO DOS MATERIAIS:
10.1 As faturas e os materiais serão recebidos e analisados pela comissão de recebimento, acompanhamento e fiscalização nomeada através da Portaria nº. 043/GAB/RH/SEJUCEL/2015 de 18 de Dezembro de 2015, na sede desta SEJUCEL, no horário de expediente, de segunda a sexta-feira das 07:30 as 13:30 ou conforme combinado pelo telefone (69) 3216-5133 ou 7362.

10.2 O material entregue deverá atender rigorosamente as especificações do item 5 constantes neste Termo de Referência, bem como respeitar os termos firmados na proposta vencedora apresentada.

10.2.1 – O recebimento será procedido conforme estabelece a Lei Federal n º 8.666/93 na forma abaixo:

10.2.2 – Serão os objetos desta solicitação recebidos PROVISORIAMENTE, para efeito de verificação da conformidade dos serviços executados de acordo com as especificações exigidas; 

10.2.3 – Serão os objetos desta solicitação recebidos em DEFINITIVO, após a comprovação do recebimento dos materiais em sua qualidade e quantidade realizada, conforme acima citado.

10.2.4 – O recebimento PROVISÓRIO ou DEFINITIVO, não exclui a responsabilidade civil, pela qualidade, correção, solidez e segurança do objeto contratual, nem ético profissional, pela perfeita execução do contrato.

10.2.5 - Definitivamente pela Comissão de Recebimentos de Materiais de Consumo e Permanente da SEJUCEL, que terá a incumbência, dentre outras atribuições, de aferir a qualidade, quantidade e especificação do material com o estabelecido no objeto deste termo, e consequente aceitação com a certificação da Nota Fiscal e emissão de Termo Circunstanciado.

10.2.6 - Não serão recebidos os materiais que apresentarem nas embalagens sinais de violação, aderência ao produto, umidade, ou inadequação em relação ao conteúdo, e não estiverem devidamente identificadas e de acordo com o que estabelece a legislação vigente.

10.2.7 O prazo estipulado poderá ser prorrogado, uma única vez, pelo período de 02 (dois) dias úteis, mediante solicitação formal da CONTRATADA, devidamente justificada, e posterior aceitação da SEJUCEL através da Coordenação administrativa Financeira Administração- CAF

10.2.8 O prazo para a entrega do material não será, em hipótese alguma, prorrogado novamente, após a primeira prorrogação, sujeitando-se a CONTRATADA, nesta situação, às penalidades previstas em lei por seu descumprimento.

10.2.9 Após a entrega e recebimento dos materiais, os mesmos serão entregues a Associação Cultural dos Filhos e Amigos de Guajará-Mirim – AFAG, em forma de doação dos Materiais de consumo (penas, tecidos, tintas etc..) para ser distribuído aos artesãos para confecção das fantasias, alegorias e adereços conforme item 13 deste Termo de Referência. 
11- SUBSTITUIÇÃO DOS MATERIAIS:

11.1 A substituição de materiais deverá ser norteada pelos seguintes parâmetros: 

A) Em caso de rejeição do material, o servidor lavrará um Termo de Recusa e Devolução, no qual se consignarão as desconformidades com as especificações, ou o motivo da rejeição, ficando a CONTRATADA, com o recebimento do termo, cientificada da obrigação de sanar as irregularidades apontadas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, e de que estará, conforme o caso, passível das sanções cabíveis. 

B) Contratada deverá substituir os materiais recusados no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do respectivo Termo de Devolução de Materiais a ser emitido pela Comissão de Recebimentos de Materiais de Consumo e Permanente da SEJUCEL; 

C) O recolhimento do material recusado pela Contratada deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do vencimento do prazo estipulado para a substituição da alínea anterior;

D) Expirado o prazo previsto na alínea “b”, a SEJUCEL se reservará ao direito de proceder à devolução dos materiais recusados, preferencialmente através da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – EBCT e descontará o valor dos créditos a que faça jus a CONTRATADA, em razão da efetiva e regular entrega dos materiais a ela homologados; 

E) Caso a Contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o recolhimento dos valores correspondentes aos materiais devolvidos pela SEJUCEL. Após esse prazo, não sendo efetuado o recolhimento, seus dados serão encaminhados ao órgão competente par que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder a cobrança judicial dos valores.

F) Não havendo mais interesse da Contratada em proceder ao recolhimento dos materiais recusados, esta deverá enviar, dentro do prazo acima estipulado, um comunicado a Comissão de Recebimentos de Materiais de Consumo e Permanente desta SEJUCEL, autorizando o descarte do material como bem lhe convier.

G) Todas as despesas decorrentes de substituição ou recolhimento de materiais deverão correr às expensas da Contratada.

12 DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS:
12.1 O objeto será recebido pela Comissão de Recebimentos de Materiais de Consumo e Permanente da SEJUCEL, que terá a incumbência, dentre outras atribuições, de aferir se a quantidade, qualidade e execução cumpriram rigorosamente com o especificado neste instrumento, efetivar seu recebimento conforme preconizado no art. 73, I, da Lei 8.666/93, bem como certificar as Notas Fiscais/Faturas.

12.2 No ato de entrega dos materiais de consumo (penas) deverão estar presente, dois artesões indicado pela a Associação Cultural dos Filhos e Amigos de Guajará-Mirim - AFAG, para certificar se o material a ser entregue pela a empresa e certificar junto a equipe de recebimento e fiscalização se o material de consumo (Penas) está de acordo com a solicitação descritas no detalhamento do lote 1, especificados neste termo de referência nos  itens: 1 a 52.

13.0 - DAS OBRIGAÇÕES DA ASSOCIAÇÃO CULTURAL DOS FILHOS E AMIGOS DE GUAJARÁ-MIRIM - AFAG

13.1 Caberá à AFAG, a distribuição dos materiais de consumo objeto desta solicitação conforme o item 15, por meio dos artesãos, para a realização da confecção das fantasias, adereços e alegorias que será apresentado no 20ª Festival Duelo da Fronteira – 2016.

13.2 Expedir relatório fotográfico desde o recebimento do material, passando pelo processo de confecção das fantasias, adereços e alegorias, concluindo com a realização da ação cultural denominada Duelo da Fronteira, onde os produtos oriundos deste projeto serão apresentados à população por meio das apresentações artísticas dos Bois-Bumbás. 

13.3 Caberá a AFAG indicar 02 (dois) artesões para acompanhar a equipe de recebimento e fiscalização da SEJUCEL no ato do recebimento do Material de consumo do item 05 do termo de referencia das especificações dos itens 01à 52, onde se refere às penas.

14.0- DO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA: 

14.1 A licitante deverá apresentar Atestada(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando o desempenho da empresa em fornecimento pertinente e compatível em características e quantidades.

15.0    OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

15.1 Assinar/Retirar o Instrumento Contratual ou documento equivalente no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal pela CONTRATADA;

15.2 Responsabilizar-se, integralmente, pela entrega dos materiais à Contratante conforme as especificações do objeto, condições, prazos estipulados neste instrumento, com as devidas garantias inclusas, se houver, não podendo repassar nenhum dos itens adjudicados a outra empresa;

15.3 Responsabilizar-se pelas despesas referentes ao manuseio, embalagem e transporte do objeto, desde a fábrica até o local de entrega previsto neste instrumento;

15.4 Substituir a mercadoria, no prazo de até 05 (cinco) dias, desde que comprovada à impossibilidade ou impropriedade da sua utilização sem ônus para a CONTRATANTE, após notificação formal, que estiverem em desacordo com as especificações deste instrumento ou que apresentarem vício de qualidade;
15.5 Comunicar a Contratante, através de justificativa circunstanciada formal, no prazo de 1 (um) dia útil, a ocorrência de qualquer evento que venha causar atrasos ou impedimentos que impeçam mesmo temporariamente de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução do Instrumento Contratual, total ou parcialmente, justificando o atraso, o que, em hipótese alguma eximirá a Contratada das obrigações assumidas, salvo caso fortuito ou força maior, devidamente caracterizados;
15.6 Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações de quantitativos, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o Art. 65, da Lei Federal 8.666/93, sendo os mesmos, objeto de exame da Assessoria Jurídica da SEJUCEL;
15.7 Responsabilizarem-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive parafiscais), que direta ou indiretamente incidam ou vierem a incidir sobre a aquisição, inclusive ospreços propostos deverão incluir fretes, carga, descarga e demais custos diretos e/ou indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer impostos, tributos, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciários a que estiver sujeito;
15.8 Arcar com as despesas de qualquer natureza, em todo caso de devolução ou extravio dos materiais;
15.9 Comprovar, sempre que solicitado pela Contratante, o recolhimento de todos os tributos e encargos sociais incidentes sobre o contratado, sendo que sua inobservância implicará o não pagamento à Contratada, até a sua regularização;
15.10 Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-lo em tudo o que se relacionar com o fornecimento do objeto da aquisição;
15.11 Manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação durante a execução contratual.

15.12  A contratada não poderá realizar a subcontratação, conforme conta na Lei 8.666/93 do Art. 40 da Lei Federal

15.13  Responder por todos os tributos, contribuições fiscais e para fiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os produtos fornecidos.

15.14   Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os custos, despesas e encargos resultantes do fornecimento do objeto deste Termo de Referência, no que couber.

15.15  Respeitar, rigorosamente, no que se referem aos seus empregados, a legislação vigente sobre tributos, trabalho, segurança, previdência social e acidentes do trabalho, por cujos encargos respondem, unilateralmente, em toda a sua plenitude.

15.16  Responsabilizar por indenizações, taxas e tributos pertinentes, contribuições fiscais e trabalhistas, pelo custo de frete na entrega, bem como por quaisquer acidentes e ou mal súbito de que possam ser vítimas, quando em serviço seus empregados.

15.17 . Responder por danos causados ao CONTRATANTE oriundo do fornecimento dos produtos em condições inadequadas.

15.18  Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado ao patrimônio do CONTRATANTE em razão de negligência, imperícia e imprudência de seus funcionários durante a entrega do material.

15.19  Responsabilizar-se e instruir os seus funcionários para o cumprimento das normas internas do CONTRATANTE, durante a execução do serviço.

15.20 . Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada durante toda a prestação dos serviços.

15.21 . Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato. 

15.22 . Não transferir a terceiros, por qualquer forma, o objeto desta contratação, nem subcontratar qualquer parte do fornecimento do objeto a que está obrigada.

16.0 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

16.1 Promover por meio do setor competente o acompanhamento e o recebimento dos materiais/produtos, verificando se está em conformidade com o solicitado no detalhamento do objeto deste Termo;

16.2 Interromper a entrega de materiais que estejam em desacordo com as especificações e demais exigências previstas no Termo de Referência.

16.3 Comunicar imediatamente à Contratada por escrito sobre qualquer irregularidade ou falha e erropara a devolução se for o caso, verificada por ocasião do recebimento dos objetos fornecidos, para a CONTRATADA tomar as devidas providências necessárias para correções e substituições;

16.4 Efetuar o pagamento à empresa CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no presente instrumento bem como prorrogar prazos e aplicar sanções se for o caso;

16.5 Comunicar ao órgão Gerenciador eventual irregularidades constatadas no atendimento do objeto da licitação;

16.6 Reter créditos e aplicar as sanções cabíveis previstas na legislação, em casos de irregularidades constatadas na execução do objeto deste instrumento. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

16.7 Permitir, a seu exclusivo critério, o acesso do pessoal da CONTRATADA às instalações da SEJUCEL e do Deposito para a execução dos serviços.

16.8 Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções e alteração do mesmo, quando se fizerem necessárias.

16.9 Proceder aos pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições e preços pactuados. 

16.10 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

17.0  PAGAMENTO:

17.1 O pagamento à Contratada será feito no prazo de até 30 (trinta) dias, através de Ordem Bancária, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente certificada pela Comissão de Recebimentos de Materiais de Consumo e Permanente, desde que os materiais estejam em conformidade com as exigências contidas neste instrumento e não haja impeditivo imputável ao fornecedor vencedor.
17.2 A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o detalhamento dos materiais fornecidos, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666/1993 e vir acompanhada obrigatoriamente dos seguintes documentos:

h) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

i) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

j) Certidão Negativa de Débitos com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS);

k) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

l) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual;

m) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal.
n) Copia dos documentos pessoais do representante legal da empresa;
17.3 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à empresa para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a SEJUCEL.

17.4 A devolução da nota fiscal não aprovada, em hipótese alguma, servirá de pretexto para que a empresa detentora da Ata suspenda quaisquer fornecimentos.

17.5 Não será efetuado qualquer pagamento à empresa Contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, bem como relativa à sua regularidade fiscal.

17.6 Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I=(TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

17.7 A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas na SEJUCEL

17.8 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

18.0 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

18.1 Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual. 

 18.2 Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

18.3 A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAF e no CAGEFOR.

18.4 A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

18.5 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

18.6 De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

18.7 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

18.8 São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

f) Inexecução total ou parcial do contrato;

g) Apresentação de documentação falsa;

h) Comportamento inidôneo;

i) Fraude fiscal;

j) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

18.9 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

18.10 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	4
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	6
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

	1
	Efetuar o pagamento da rede credenciada no prazo estipulado; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	3
	Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia;
	04
	1,6% por dia

	4
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	5
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	6
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc.
	02
	0,4% por dia

	7
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	8
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia

	9
	Fornecer suporte técnico à Contratante e à rede credenciada, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre o valor mensal do contrato.

18.11 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

18.12 Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

18.13 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

18.14 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

18.15 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

18.16 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

18.17 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

19.0  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

19.1 As omissões, dúvidas e casos não previstos neste Termo de Referência serão resolvidos e decididos aplicando-se a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, os Decretos Estaduais nº 10.898/2004 e 12.205/2006, e subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações e amplitude de legislação aplicável vigente.

20.0– DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

20.1- Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço observadas as especificações técnicas definidas no item 5 deste Termo de Referência.

21.0– ANEXOS

21.1 CD com o Termo de Referencia e as SAMS e quadro comparativo

21.2 – Cotações

Porto Velho, 05 de Agosto de 2016.

Elaborado por

Marcelo Yamazaki Carvalho
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	Fabiano de Barros
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ANEXO II
QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS
	Item
	Especificações
	Unid.
	Quant
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL

	LOTE I-PENAS

	01
	Pena de Faisão Ringineck produto natural desidratado tamanho 65 cm tingido na cor rosa pink, lote com 100 unidades
	Lote
	5
	698,00
	3.490,00

	02
	Pena de Faizão (Cauda) Zebrada de 80 a 90 cm
	Unid.
	400
	14,40
	5.760,00

	03


	Pena de Faisão natural - modelo Lady - tamanho 85 cm tingido  na cor  laranja
	Unid.
	300
	14,93
	4.479,00

	04
	Pena de faisão Rringneck produto natural desidratado - tamanho 70 cm na tingido na cor vermelha
	Unid.
	500
	9,71
	4.855,00

	05
	Pena de Faisão natural - modelo Lady - tamanho 85 cm tingido  na cor  vermelha  
	Unid.
	250
	14,60
	3.650,00

	06
	Pena de faisão Ringneck produto natural desidratado - tamanho 65 cm na tingido na cor laranja
	Unid.
	600
	10,08
	6.048,00

	07
	Pena de Faisão natural - modelo Lady - tamanho 85 cm tingido na cor natural
	Unid.
	400
	14,40
	5.760,00

	08
	Pena de Faisão Albino- tamanho 70 cm   na cor  natural  
	Unid.
	300
	30,17
	9.051,00

	09
	Pena de Faisão Albino- tamanho 70 cm   tingido na cor  verde limão
	Unid.
	200
	30,17
	6.034,00

	10
	Pena de Faisão natural - modelo Lady - tamanho 85 cm tingido na cor preta
	Unid.
	400
	14,40
	5.760,00

	11
	Pena de Faisão natural - modelo Lady - tamanho 1.0 mt  na cor  natural  
	Unid.
	445
	19,50
	8.677,50

	12


	Pena de faisão Ringneck produto natural desidratado - tamanho 65 cm,tingido na cor azul Royal
	Unid.
	500
	9,38
	4.690,00

	13
	Pena de faisão albino- tamanho 70 cm  na cor branca
	Unid.
	254
	30,27
	7.688,58

	14
	Franja de pena de ganso (cegonha) natural branca - tamanho 2 metros cada peça. Tingida na cor verde escuro
	Unid.
	16
	68,38
	1.094,08

	15
	Franja de pena de ganso (cegonha) natural branca - tamanho 2 metros cada peça. Tingida na cor verde limão
	Unid.
	16
	68,38
	1.094,08

	16
	Franja de pena de ganso (cegonha) natural branca - tamanho 2 metros cada peça. Tingida na cor Pink
	Unid.
	16
	68,38
	1.094,08

	17
	Franja de pena de ganso (cegonha) natural branca - tamanho 2 metros cada peça. Tingida na cor amarela
	Unid.
	16
	68,38
	1.094,08

	18
	Franja de pena de ganso (cegonha) natural branca - tamanho 2 metros cada peça. Tingida na cor preta
	Unid.
	16
	68,38
	1.094,08

	19
	Franja de pena de ganso (cegonha )natural Branca - tamanho 2 metros cada peça na cor branca
	Unid.
	16
	68,38
	1.094,08

	20
	Franja de pena de ganso (cegonha) natural branca - tamanho 2 metros cada peça. Tingida na cor laranja
	Unid.
	16
	68,38
	1.094,08

	21
	Franja de pena de ganso (cegonha) natural branca - tamanho 2 metros cada peça. Tingida na cor vermelha
	Unid.
	6
	68,38
	410,28

	22
	Franja de pena de ganso (cegonha) natural branca - tamanho 2 metros cada peça. Tingida na cor Azul turquesa
	Unid.
	10
	68,38
	683,80

	23
	Franja de pena de ganso (cegonha) natural branca - tamanho 2 metro cada peça. Tingida na cor amarelo ouro
	Unid.
	16
	65,08
	1.041,28

	24
	Franja de pena de peru branca - Produto natural - Tamanho 1,80mcada peça- tingida de  na cor verde limão
	Unid.
	20
	26,03
	520,60

	25
	Franja de pena de peru branca - Produto natural - tamanho 1,80mcada peça- tingida de  na cor amarela canário
	Unid.
	20
	26,03
	520,60

	26
	Franja de pena de peru branca - Produto natural - tamanho 1,80mcada peça-  tingida de  na cor  preta
	Unid.
	20
	26,03
	520,60

	27
	Franja de pena de peru branca - Produto natural - tamanho 1,80mcada peça-  tingida na cor branca
	Unid.
	20
	26,03
	520,60

	28
	Franja de pena de peru branca - Produto natural - tamanho 1,80m cada peça- tingida de na cor laranja
	Unid.
	20
	26,03
	520,60

	29
	Franja de pena de peru branca - Produto natural - tamanho 1,80m cada peça- tingida de na cor vermelha
	Unid.
	10
	26,03
	260,30

	30
	Franja de pena de peru branca - Produto natural - tamanho 1,80m cada peça- tingida na cor verde
	Unid.
	11
	26,03
	286,33

	31
	Rabo de Galo natural descolorido - o lote de 50g (aproximadamente 70-90unidades tamanho 45 cm - tingido na cor verde Laranja
	Kg
	0,5
	2.465,00
	1.232,50

	32
	Rabo de Galo natural descolorido - o lote de 50g (aproximadamente 70-90unidades tamanho 45 cm - tingido na cor verde limão
	Kg
	1
	2.465,00
	2.465,00

	33
	Rabo de Galo natural descolorido - o lote de 50g (aproximadamente 70-90unidades) tamanho 45 cm - tingido na cor cinza
	Kg
	0,5
	2.465,00
	1.232,50

	34
	Rabo de Galo natural descolorido - o lote de 50g (aproximadamente 70-90unidades) tamanho 45 cm - tingido na cor amarelo ouro
	Kg
	0,5
	2.465,00
	1.232,50

	35
	Rabo de Galo natural descolorido - o lote de 50g (aproximadamente 70-90unidades) tamanho 45 cm - tingido na cor preta
	Kg
	1
	2.465,00
	2.465,00

	36
	Rabo de Galo natural descolorido - o lote de 50g (aproximadamente 70-90unidades) tamanho 45 cm - tingido na cor rosa pink
	Kg
	0,5
	2.465,00
	1.232,50

	37
	Rabo de Galo natural descolorido - o lote de 50g (aproximadamente 100 unidades) tamanho 40 cm - tingido na cor branca
	Kg
	0,5
	2.300,00
	1.150,00

	38
	Franja de Chinchila (produzida com penas de rabo de galo naturais, raça diferente de galo) - tamanho 2 metros cada franja - tingida na cor de verde
	Unid.
	16
	105,00
	1.680,00

	39
	Franja de Chinchila (produzida com penas de rabo de galo naturais, raça diferente de galo) - tamanho 2 metros cada franja - tingida de verde Limão
	Unid.
	16
	105,00
	1.680,00

	40
	Franja de Chinchila (produzida com penas de rabo de galo naturais, raça diferente de galo) - tamanho 2 metros cada franja -   tingida na cor  laranja  
	Unid.
	16
	105,00
	1.680,00

	41
	Franja de Chinchila (produzida com penas de rabo de galo naturais, raça diferente de galo) - tamanho 2 metros cada franja - tingida na cor preta  
	Unid.
	16
	82,50
	1.320,00

	42
	Franja de Chinchila (produzida com penas de rabo de galo naturais, raça diferente de galo) - tamanho 2 metros cada franja -   tingida na cor amarelo ouro
	Unid.
	16
	105,00
	1.680,00

	43
	Franja de Chinchila (produzida com penas de rabo de galo naturais, raça diferente de galo) - tamanho 2 metros cada franja -   tingida na cor vermelha
	Unid.
	6
	105,00
	630,00

	44
	Franja de Chinchila (produzida com penas de rabo de galo naturais, raça diferente de galo)- tamanho 2 metros cada franja- tingida na cor Azul turquesa
	Unid.
	10
	105,00
	1.050,00

	45
	Pena de Chinchila (produzida com penas de rabo de galo naturais, raça diferente de galo)- tamanho 2 metros cada franja- tingida na cor branca
	Unid.
	16
	105,00
	1.680,00

	46
	Pena de Pato (nome comercial) - penas naturais da asa do peru - tamanho 35 cm - lote de 100g - (aproximadamente 45 unidades). Tingida na cor preta
	Kg
	12
	122,50
	1.470,00

	47
	Pena de Pato (nome comercial) - penas naturais da asa do peru - tamanho 35 cm - lote de 100g - (aproximadamente 45 unidades). Tingida na cor vermelha
	Kg
	2
	122,50
	245,00

	48
	Pena de Pato (nome comercial) - penas naturais da asa do peru - tamanho 35 cm - lote de 100g - (aproximadamente 45 unidades). Tingida na cor amarelo ouro
	Kg
	4
	122,50
	490,00

	49
	Pena de Pato (nome comercial) - penas naturais da asa do peru-tamanho 35 cm - lote de 100g - (aproximadamente 45 unidades). Tingida na cor verde
	Kg
	4
	122,50
	490,00

	50
	Pena de Pato (nome comercial) - penas naturais da asa do peru - tamanho 35 cm -lote de 100g - (aproximadamente 45 unidades). Tingida na cor laranja
	Kg
	4
	122,50
	490,00

	51
	Pena de Pato (nome comercial)-penas naturais da asa do peru - tamanho 35cm-lote de 100g-aproximadamente 45 unidade)  Tingida na cor Azul turquesa
	Kg
	2
	122,50
	245,00

	52
	Pena de Pato (nome comercial) - penas naturais da asa do peru - tamanho 35 cm - lote de 100g - (aproximadamente 45 unidades). Tingida na cor verde limão
	Kg
	4
	122,50
	490,00

	Valor Total Lote I: R$ 115.216,63 



	LOTE II-TECIDOS

	01
	Tecido TNT liso – largura, 0,40gr/mt 1x1,40 -  Composição: 100% polipropileno - Peça c/50 mts -  na cor branca  
	Rolo
	15
	90,00
	1.350,00

	02
	Tecido TNT liso-largura 040gr/mt  1x140 -    Composição: 100% polipropileno - peça c/ 50 mts - cor Azul
	Rolo
	5
	90,00
	450,00

	03
	Tecido TNT liso - largura 0,40gr/mt 1x1,40 -  Composição: 100% polipropileno - Peça c/50 mts - cor marrom
	Rolo
	14
	90,00
	1.260,00

	04
	Tecido TNT liso- largura  0,40gr/mt 1x1,40 -  Composição: 100% polipropileno - Peça c/50 mts - cor vermelho
	Rolo
	5
	90,00
	450,00

	05
	Tecido TNT liso- largura  0,40gr/mt 1x1,40 -  Composição: 100% polipropileno - Peça c/50 mts - cor verde
	Rolo
	20
	90,00
	1.800,00

	06
	Tecido TNT liso - largura 0,40gr/mt 1x1,40 -  Composição: 100% polipropileno - Peça c/50 mts/mt- cor preta
	Rolo
	10
	90,00
	900,00

	07
	Tecido Cetim Liso para decoração Largura: 1.50 m - Rolo com 50 Metros - na cor Amarelo
	Rolo
	3
	460,00
	1.380,00

	08
	Tecido Cetim Liso para decoração, Largura: 1.50 m - Rolo com 50 Metros - na cor Verde Limão
	Rolo
	6
	460,00
	2.760,00

	09
	Tecido Cetim Liso para decoração, Largura: 1.50 m - Rolo com 50 Metros - na cor Branca
	Rolo
	4
	460,00
	1.840,00

	10
	Tecido Cetim Liso para decoração Largura: 1.50 m - Rolo com 50 Metros - na cor Azul
	Rolo
	1
	460,00
	460,00

	11
	Tecido de Helanca, 100% Poliester, Rolo medindo 1,50x50 metros, na cor preta
	Rolo
	2
	371,00
	742,00

	12
	Tecido de Helanca, 100% Poliester, Rolo medindo 1,50x50 metros, na cor Branca
	Rolo
	20
	371,00
	7.420,00

	13
	Tecido Cetim Liso para decoração, Largura: 1.50 m - Rolo com 50 Metros - na cor Vermelha
	Rolo
	1
	460,00
	460,00

	14
	Tecido Cetim Liso para decoração, Largura: 1.50 m - Rolo com 50 Metros - na cor dourado
	Rolo
	6
	460,00
	2.760,00

	15
	Tecido de algodão americano Cru no atacado Composição: 50%algodão 50%poliéster,Largura: 140cm, Peso: 110gr/m²(metro quadrado) ou 154/ml(metro linear) rolo com 50 metros
	Rolo
	4
	594,92
	2.379,68

	16
	Tecido de Pelucia 10 mm, extra macio, antialérgico, 1,50 de largura, peso 150-500g/m, Velbua Lisa na cor preta, caixa alta
	Mtr.
	20
	37,55
	751,00

	17
	Tecido de Pelúcia 10mm, extra macio, antialérgico, 1,50 de largura,peso 150-500g/m² Velbua Lisa na cor branca, caixa alta
	Mtr.
	20
	37,55
	751,00

	18
	Tecido de Pelúcia 10 mm, extra macio, antialérgico, 1,50 de largura de peso 150-500g/m² ,Velbua Lisa  na cor Amarelo ouro, caixa alta
	Mtr.
	20
	37,55
	751,00

	19
	Tecido de Pelúcia 10mm, extra macio, antialérgico, 1,50 de largura,peso 150-500g/m² Velbua Lisa  na cor Verde Limão, caixa alta
	Mtr.
	20
	37,55
	751,00

	20
	Tecido de Pelucia10mm, extra macio, antialérgico, 1,50 de largura, peso 150-500g/m² ,Velbua Lisa na cor laranja, caixa alta
	Mtr.
	20
	37,55
	751,00

	21
	Tecido de Pelúcia 10 mm, extra macio, antialérgico, 1,50 de largura peso 150-500g/m² ,Velbua Lisa na cor verde, caixa alta
	Mtr.
	20
	37,55
	751,00

	22
	Tecido de Pelúcia 10 mm, extra macio, antialérgico, 1,50 de largura peso 150-500g/m² ,Velbua Lisa a cor marrom, caixa alta
	Mtr.
	20
	37,55
	751,00

	23
	Nylon Dublado (Acoplado de Nylon) - Composição: 100 % poliéster -largura 1,50m na cor Laranja
	Mtr.
	100
	17,40
	1.740,00

	24
	Nylon Dublado (Acoplado de Nylon) - Composição: 100 % poliéster -largura 1,50m na cor Verde Limão
	Mtr.
	100
	17,40
	1.740,00

	25
	Nylon Dubrado (Acoplado de Nylon)- Composição 100 % poliéster - largura 1,50m na cor Azul celeste
	Mtr.
	25
	17,40
	435,00

	26
	Nylon Dublado (Acoplado de Nylon) - Composição: 100 % poliéster -largura 1,50m na cor Vermelho
	Mtr.
	50
	17,40
	870,00

	27
	Nylon Dublado (Acoplado de Nylon) - Composição: 100 % poliéster largura 1,50m na cor marron
	Mtr.
	75
	17,40
	1.305,00

	28
	Tecido de TNT Irizado- largura 64 cm com 50 m na cor Azul
	Rolo
	1
	373,67
	373,67

	29
	Tecido de TNT Irizado - largura 64 cm com 50 m na cor Vermelho
	Rolo
	1
	373,67
	373,67

	30
	Tecido de TNT Irizado - largura 64 cm com 50 m na cor laranja
	Rolo
	1
	373,67
	373,67

	31
	Tecido de TNT Irizado - largura 64 cm com 50 m na cor branca
	Rolo
	3
	373,33
	1.119,99

	32
	Tecido de Juta Crua com fios de ouro, Cód. 213D, utilizada para decoração de festas ou artesanatos, Composição:100% fibra de juta  Larg. 1,00m x 100 m, Rolo c/ 50 metros
	Rolo
	2
	326,33
	652,66

	33
	Plástico Nacarado furta-cor, utilizado para fins decorativo e outras utilidades, Bobina med. 100 mts de comprimento e 100cm de largura
	Rolo
	2
	133,33
	266,66

	34
	Chitão estampado 100% algodão Larg.140cm, na cor amarelo
	Mts
	19
	8,70
	165,30

	35
	Chitão estampado 100% algodão Larg.140cm, na cor vermelho
	Mts.
	15
	8,70
	130,50

	Valor Total Lote II: R$41.214,80 

	LOTE III-PAPELARIA E ARMARINHO

	01
	Chapéu de Palha de Carnaúba Desfiado Festa Junina Masculino
	Unid.
	40
	19,26
	770,40

	02
	Chapéu de Palha de Carnaúba Modelo Aba Larga 16 Cm
	Unid.
	160
	23,36
	3.737,60

	03
	Aplicador de Cola K-800 - 80 Watts de PotênciaAplicadorSemi-Profissional - Feita para trabalhos utilizado para pequenas colagens aonde não requer muita rapidez na aplicação  Para colar: Madeira, Papel, Cerâmicas, Acrílicos, Papelão, Plásticos, Metal, Cartuchos, E.V.A., Brinquedos, Flores, Artesanatos, Sacos. - Garantia do Fornecedor: Contra defeitos de fabricação.
	Unid.
	2
	89,63
	179,26

	04
	Fita Metaloide 50mm- Cor Azul com 50 mt
	Unid.
	12
	14,50
	174,00

	05
	Fita Metaloide 50mm - Cor furta cor com 50 mt
	Unid.
	12
	14,50
	174,00

	06
	Fita Metaloide 50mm - Cor Dourada cor com 50 mt
	Unid.
	12
	14,50
	174,00

	07
	Fita Metaloide 50mm - Cor Vermelha com 50 mt
	Unid.
	12
	14,50
	174,00

	08
	Fita Metaloide 50mm - Cor prata com 50 mt
	Unid.
	24
	14,50
	348,00

	09
	Fita Metaloide 50mm - Cor verde com 50 mt
	Unid.
	24
	14,50
	348,00

	10
	Cola Quente Bastão Fina Semi Transparente 7,5x30cm, para aplicação diversa. Ideal para colagem artesanal de madeira, papelão, papel, plástico, Composição Resina de EVA e Resina Taquificante Natural Bastão de cola quente para aplicações diversa e Ideal para colagem artesanal de madeira.
	Kg
	120
	26,53
	3.183,60

	11
	Cola Quente Transparente, Bastão grosso 11 mm x 30 cm, Ideal para colagem artesanal de madeira, papelão, papel, plástico, Composição Resina de EVA e Resina Taquificante Natural
	Kg
	120
	27,75
	3.330,00

	12
	Cola contato multiuso base de látex, com adesivo formulado para colagem de borracha vulcanizadas,Galão 2,8 KG Sem Toluol
	Lata
	100
	121,00
	12.100,00

	13
	Palha da costa - pacote com 100 gramas
	Kg
	10
	43,00
	430,00

	14
	Dentes de Marfim material plástico utilizado para artesanato, pacote com 1kilo com aproximadamente 80 unidades
	Unid.
	9
	126,83
	1.141,47

	Valor Total Lote III: R$ 26.264,33 

	LOTE IV-TINTAS

	01
	Tinta VinílicaFluorescente luminosa, na cor Amarelo limão, Litro
	Ltr.
	56
	33,49
	1.875,44

	02
	Tinta Vinílica Fluorescente luminosa na cor laranja, Litro
	Ltr.
	56
	44,04
	2.466,24

	03
	Tinta VinílicaFluorescente luminosa  Verde, Litro
	Ltr.
	56
	39,69
	2.222,64

	04
	Tinta Vinílica Vermelha Fluorescente luminosa, Litro
	Ltr.
	56
	39,58
	2.216,48

	05
	Tinta Vinílica na cor Azul Brilhante, Litro
	Ltr.
	56
	41,64
	2.331,84

	06
	Tinta Vinílica na cor Roxo Brilhante, Litro
	Ltr.
	56
	23,42
	1.311,52

	07
	Tinta Vinílica na cor Preto Brilhante, Litro
	Ltr.
	18
	22,88
	411,84

	08
	Tinta Vinílica na cor Branco Brilhante, Litro
	Ltr.
	18
	23,95
	431,10

	09
	Tinta acrílica econômica, fosca. Cor branca neve, lata de 18 litros, para muros, rendimento mínimo de 270 metros por demão, etiquetado de fabrica, com rendimento de até 380 metros quadrados por demão. È econômica que este já classificado conforme norma NBR 13.245, NSR 15.079 e NBR 11.702 abril/1992 da ABNT tipo 4.2.1
	Lata
	18
	213,28
	3.839,04

	10
	Tinta spray luminosa 758fluorescente 350 ml na cor verde limão
	Lata
	6
	31,09
	186,54

	11
	Tinta spray luminosa 758fluorescente 350 ml na cor azul 
	Lata
	3
	31,09
	93,27

	12
	Tinta spray luminosa 758fluorescente 350 ml na cor vermelho
	Lata
	3
	31,21
	93,63

	13
	Tinta spray luminosa 758 fluorescente 350 ml na cor laranja
	Lata
	6
	31,21
	187,26

	14
	Tinta spray luminosa 758 fluorescente 350 ml na cor amarela
	Lata
	6
	31,21
	187,26

	15
	Tinta spray luminosa 758 fluorescente 350 ml na cor rosa
	Lata
	6
	31,21
	187,26

	16
	Tinta spray luminosa 758 fluorescente 350 ml na cor Lilás
	Lata
	6
	31,21
	187,26

	Valor Total Lote IV: 18.228,62


	LOTE V- FERROS


	01
	Eletrodo para solda elétrica 3.25 mm, 70/13 para soldagem de aço, pacote com 5kls.
	caixa
	60
	71,00
	4.260,00

	02
	Eletrodo para solda elétrica 2.50mm, 70/13 para soldagem de aço, pacote com 5kls.
	caixa
	59
	61,00
	3.599,00

	03
	Tubo RT GI 30x20x1,55x6000 - Metalon  (1PC), (6 metros)
	Unid.
	90
	44,00
	3.960,00

	04
	Tubo RT GI 30x50x1,95x6000 - Metalon  (1PC), (6 metros)
	Unid.
	70
	66,50
	4.655,00

	05
	Tubo Galvanizado de 3"x3x6m - (1PC), Chapa 11     
	Pç
	20
	257,00
	5.140,00

	06
	Tubo Galvanizado de 2"x2.65x6m - (1PC), Chapa 11
	Pç
	20
	206,67
	4.133,40

	07
	Tubo Galvanizado de 1" 1/4x2.65x6m, Chapa 11
	Pç
	20
	192,00
	3.840,00

	08
	Tubo Galvanizado de 1"1/2x2.65x6m – (1PC), Chapa 11
	Pç
	20
	99,24
	1.984,80

	09
	Tubo Industrial de 2" ½   - (1PC), Chapa 14
	Pç
	40
	90,74
	3.629,60

	10
	Tubo Industrial de 2" - (1PC), Chapa 14
	Pç
	50
	65,33
	3.266,50

	11
	Tubo Industrial 1" ½ - (1PC), Chapa 14
	Pç
	60
	71,48
	4.288,80

	12
	Tubo Industrial 1" ¼ - (1PC), Chapa 14
	Pç
	180
	52,50
	9.450,00

	13
	Tubinhos de 1/2", 1(PC), Chapa 18
	Pç
	400
	17,73
	7.092,00

	14
	Vergalhão 4.2mm, CA60, 12m - (1PC)
	Pç
	400
	7,38
	2.952,00

	15
	Ferro Chato de 1/2", serralheiro - (1PC)
	Pç
	299
	9,18
	2.744,82

	16
	Perfil 'U', 100x40 - 2mm, 6m, Chapa 14 - (1PC)
	pç
	30
	77,33
	2.319,90

	17
	Perfil 'U', 75x40 - 2mm 6m, Chapa 14 - (1PC)
	Pç
	30
	61,25
	1.837,50

	18
	Cabo de Aço de 1/4, desencapadao
	Mts.
	850
	19,77
	16.804,50

	19
	Cabo de Aço de 1/2, desencapado
	Mts.
	371
	22,40
	8.310,40

	20
	Cabo de Aço de 3/16, desencapado
	Mts.
	70
	24,35
	1.704,50

	21
	Cantoneira 5/8x1/8 - (1PC)
	Pç
	80
	25,46
	2.036,80

	22
	Tinner "PU", 0,90L
	Ltr.
	30
	25,33
	759,90

	Valor Total Lote V: 98.769,42 

	VALOR TOTAL ESTIMADO DA LICITAÇÃO: R$299.693,80 


AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 461/2016/SUPEL/RO
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas Portaria N.º 022/GAB/SUPEL, de 26/07/2016, publicado no DOE do dia 28 de Julho de 2016, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 461/2016/SUPEL, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/02, Decreto Federal n°.5450/05, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão, e ainda, com o Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º e legislações vigentes.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 01.1604.00270-00/2016/SEJUCEL/RO
OBJETO: Aquisição de material de consumo para a Confecção das fantasias, adereços e alegorias dos participantes para a realização do 20ª Festival Folclórico de Guajará Mirim – Duelo da Fronteira. - edição de 2016 nos dias 07,08 e 09 de Outubro no município de Guajará Mirim – RO.
VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: R$ 299.693,80 (Duzentos e noventa e nove mil seiscentos e noventa e três reais e oitenta centavos).
FONTE DE RECURSO: 0100 

PROJETO ATIVIDADE: 16.004.13.392.1215.1049
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.32
DATA DE ABERTURA: 29 de Agosto de 2016, às 10h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO DA UASG: 925373
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, através do Pregoeiro e equipe de apoio.

EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e, ainda, no site www.supel.ro.gov.br.

Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio designados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações, sito ao Complexo Rio Madeira – Edifício Central, no 2° piso, Avenida Farquar – Bairro: Pedrinhas, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036.
DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser retirados, até a hora marcada para a abertura da sessão no endereço eletrônico acima mencionada.
Porto Velho, 11 de Agosto de 2016.
NILTON GONÇALVES DE LIMA JUNIOR

Pregoeiro Substituto GAMA/SUPEL/RO

Matrícula 300046882
Lcm/gama______________________________________________________________________________________________________________                                            

Complexo Rio Madeira - Edifício Rio Pacaás Novos, no 2º piso, Avenida Farquar - Bairro Pedrinhas

Tel: (69) 3216-5366 – CEP: 76.903-036 – Porto Velho – RO 
     NILTON G. DE LIMA JUNIOR
Pregoeiro Sub.GAMA/SUPEL/RO
Mat. 300046882          
Lcm/gama_______________________________________________________________________________________________________________________________

Complexo Rio Madeira - Edifício Rio Pacaás Novos, no 2º piso, Avenida Farquar - Bairro Pedrinhas

Tel: (69) 3216-5366 – CEP: 76.903-036 – Porto Velho – RO
NILTON G. DE LIMA JUNIOR
Pregoeiro Sub.GAMA/SUPEL/RO
Mat. 300046882

